
vol. 1, 2013

ISSN 2318-6062

vent i lando
 acervos

revista eletrônica



Presidenta da República

Ministra de Estado da Cultura

Presidente do Instituto Brasileiro de Museus

Diretora do Museu Victor Meirelles

Dilma Vana Roussef

Marta Suplicy

Ângelo Oswaldo de Araújo Santos

Lourdes Rossetto

Expediente

Projeto Gráfico

Foto de Capa

Diagramação e Revisão

Apoio

Michael Duarte

Michael Duarte
(Foto para o programa de Conservação Preventiva [Detalhe])

Michael Duarte
Rafael Muniz de Moura

CENEDOM/CGSIM/IBRAM
Carlos Carcasa

Revista Eletrônica Ventilando Acervos

Corpo Editorial

Membros convidados

Organização e Edição

Rafael Muniz de Moura

Rita Matos Coitinho

Simone Rolim de Moura

Elisa de Noronha Nascimento

Fátima Regina Nascimento

Rosana Andrade Dias do Nascimento

Rafael Muniz de Moura

                                                                                                                                   
                                                                    
Revista Eletrônica Ventilando Acervos, Volume 1, Número 1, 2013. Florianópolis: 
Museu Victor Meirelles/Ibram/ MinC, 2013.
il.
ISSN 2318-6062                                                 
                                                                       
                                                                    
 1. Museologia. 2. Museus. I. Instituto Brasileiro de Museus.                                                       
                                                                    
                                                       CDD 069                         



Sumário

Artigos

O desafio biográfico e os museus-casa: Eufrásia Teixeira Leite e o Museu Casa 

da Hera

Eneida Quadros Queiroz

Tensões entre a criação e a mediação da arte: o papel do museu

Emerson Dionisio Gomes de Oliveira

Em torno da serventia atual dos museus: algumas reflexões sobre políticas de 

aquisição

José Neves Bitencourt

Relatos de Experiência

Para uma Política de Acervo do Museu da República

Alejandra Saladino

A coleção capoeira do Museu Afro-brasileiro (MAFRO/UFBA): os mestres 

Pastinha, Bimba e Cobrinha Verde e a documentação museológica

Dora Maria Galas, Joseania Miranda Freitas e Sandra Kroetz

Sessão Ventilando Acervos

Perfil de uma biblioteca, traços de um leitor: estudos sobre o acervo de um 

professor – Victor Márcio Konder (1920 – 2005)

Carolina Cechella Philippi e Maria Teresa Santos Cunha

7

43

64

78

96

32



 
 

 

Editorial 
Caros leitores, 

 

é com grande satisfação que a equipe do Museu Victor Meirelles e os 

participantes do Grupo de Estudos Política de Acervos lançam a primeira edição da 

Revista Eletrônica Ventilando Acervos (Vol. 1, No. 1, novembro de 2013). 

A partir de novembro de 2011 o Museu Victor Meirelles iniciou estudos e 

discussões para elaboração de sua Política de Acervos e criou o Grupo de Estudos 

Política de Acervos com o objetivo de levantar fontes e referências sobre o tema e 

trocar conhecimentos e experiências quanto à aquisição, gestão e descarte de acervos 

em museus. 

Após dois anos de atuação, o Grupo de Estudos realizou 16 encontros 

presenciais, com leitura de 30 textos e exibição de 3 filmes, criou um grupo de emails 

com mais de 40 profissionais e estudantes participantes, mantém atualizado um blog 

com bibliografia e filmografia sobre o assunto e os relatos de cada encontro 

(politicadeacervos.wordpress.com) e idealizou uma revista eletrônica que reunisse 

artigos e relatos de experiência sobre gestão de acervos em museus. 

Assim surgiu a Revista Eletrônica Ventilando Acervos, que visa reunir 

conhecimentos e experiências especialmente sobre políticas de acervos em três 

principais recortes: a) história, conceitos e práticas de gestão de acervos em museus; 

b) debates em torno do ato de colecionar, refletindo sobre nossa relação com o 

patrimônio na construção e afirmação de identidades e memórias; c) Política de 

Acervos passo a passo: o lado prático da construção do documento. 

 

Para cada edição, o Corpo Editorial irá convidar profissionais de renome na área 

para selecionar os trabalhos, sugerindo uma permanente rotatividade de experiências 

profissionais na análise dos conteúdos submetidos. Fazem parte do Corpo Editorial 

dessa primeira edição: Elisa de Noronha Nascimento, graduada em Artes Plásticas 

pela UDESC (2001), mestra em Artes Visuais pela UFRGS (2006) e doutora em 

Museologia pela Universidade do Porto (2012), Fátima Regina Nascimento, graduada 



 
 

 

em Museologia pela UNIRIO (1982), mestra em Artes Visuais (1991) e doutora em 

Antropologia Social (2009), ambos pela UFRJ, e Rosana Andrade Dias do Nascimento, 

graduada em Museologia (1986), mestra em Educação (1993) e doutora em História 

(2008), títulos obtidos na Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Nessa primeira edição, selecionamos três artigos, dois Relatos de Experiência e 

uma Resenha, apresentada na Sessão Ventilando Acervos, que tem como objetivo 

divulgar coleções geridas pelos museus brasileiros, com a ideia de fazer ventilar o rico 

patrimônio brasileiro, dando visibilidade e circulação às atividades e processos de 

gestão empreendidos para preservação e comunicação das memórias e das culturas 

no país. 

 

Nos artigos selecionados, o leitor irá passear desde a reflexão sobre a 

importância de uma coleção particular e biográfica para a compreensão de fenômenos 

históricos e o exercício da memória – o artigo “O desafio biográfico e os museus-casa: 

Eufrásia Teixeira Leite e o Museu Cada da Hera”, de Eneida Quadros Queiroz – e pelo 

questionamento sobre os limites de ações curatoriais que representam as práticas de 

museus de arte como processos poéticos – artigo “Tensões entre a criação e a 

mediação da arte: o papel do museu”, de Emerson Dionisio Gomes de Oliveira – a uma 

reflexão teórica sobre as noções de museu, patrimônio cultural e cultura material, 

bases de discussão para o estabelecimento de políticas de aquisição nos museus da 

atualidade – “Em torno da serventia atual dos museus: algumas reflexões sobre 

políticas de aquisição”, de José Neves Bittencourt. 

 

O primeiro Relato de Experiência “A coleção capoeira do Museu Afro-brasileiro 

(MAFRO/UFBA): os mestres Pastinha, Bimba e Cobrinha Verde e a documentação 

museológica”, das autoras Dora Maria Galas, Joseania Miranda Freitas e Sandra 

Kroetz, apresenta reflexões sobre a doação de conjuntos museológicos de 

reconhecidas personalidades da Capoeira na Bahia, as atividades de documentação 

museológica realizadas pelo MAFRO/UFBA e as análises decorrentes desse processo. 

Alejandra Saladino apresenta o segundo Relato da edição – “Para uma Política de 

Acervo do Museu da República” – socializando alguns rumos tomados até o momento 

pelo Museu da República/IBRAM nas etapas de planejamento, diagnóstico e 

elaboração de sua Política de Acervo. 



 
 

 

 

A Sessão Ventilando Acervos traz a resenha “Perfil de uma biblioteca, traços de 

um leitor: estudos sobre o acervo de um professor – Victor Márcio Konder (1920 – 

2005)” de Carolina Cechella Philippi e Maria Teresa Santos Cunha, que apresentam o 

projeto de pesquisa, documentação e conservação do acervo documental do intelectual 

e político catarinense Victor Konder. 

 

O Corpo Editorial agradece a todas as pessoas que colaboraram direta ou 

indiretamente para o lançamento dessa Revista e deseja a todos uma boa leitura! 
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O DESAFIO BIOGRÁFICO E OS MUSEUS-CASA: EUFRÁSIA TEIXEIRA LEITE E O 

MUSEU CASA DA HERA 

 

Eneida Quadros Queiroz 

Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) 

 

Resumo: 

Ao narrar a vida de Eufrásia Teixeira Leite, o artigo aborda as dificuldades e 

vantagens do uso da biografia para compreender os fenômenos históricos. Neta de 

barões do café e filha de um capitalista desse empreendimento agrícola, Eufrásia foi 

uma das primeiras mulheres a entrar no mercado financeiro mundial no século XIX. 

Rica por herança, milionária por talento: sua trajetória de vida é digna de nota. 

Sua história familiar e seu relacionamento com Joaquim Nabuco permitem 

traçar, de modo mais próximo ao grande público, as disputas travadas na política 

imperial: Conservadores x Liberais (o quão próximos e o quão distantes eram), queda e 

ascensão de gabinetes, luta pela abolição. 

A história de sua herança legada, em grande parte, à cidade de Vassouras - e o 

processo movido pelos parentes inconformados - também permite compreender a 

historia de formação do Museu Casa da Hera/IBRAM/MinC, dedicado à memória da 

família Teixeira Leite e à memória do período cafeeiro na região do Vale do Paraíba 

fluminense.  

 

Palavras-chave: Biografia; Museu-Casa; Império Brasileiro; Cafeicultura. 
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O DESAFIO BIOGRÁFICO E OS MUSEUS-CASA: EUFRÁSIA TEIXEIRA LEITE E O 

MUSEU CASA DA HERA 

 

Eneida Quadros Queiroz 

Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) 

 

Abstract: 

By telling the life of Eufrasia Teixeira Leite, the article discusses the difficulties 

and advantages of using biography to understand the historical phenomena. 

Granddaughter of coffee barons and daughter of a capitalist of this agricultural 

enterprise, Eufrasia was one of the first women to enter the global financial market in 

the nineteenth century. Rich by inheritance, millionaire by talent: her life story is worthy 

of note. 

Her family history and her relationship with Nabuco enable tracing, to the general 

public, disputes at the Imperial politics: Conservative x Liberal (how close and how far 

they were), fall and rise of political offices, the struggle for slavery abolition. 

The history of her inheritance left largely to the city of Vassouras - and the lawsuit 

filed by her unsatisfied relatives - also allows us to understand the history of Casa da 

Hera Museum / IBRAM/MinC, dedicated to the memory of the Teixeira Leite family and 

the memory of the coffee period in the Vale do Paraiba. 

 

Key-Words: Biography; House Museum; Brazilian Empire; Coffee Production. 
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Eufrásia Teixeira Leite, óleo sobre tela 

de 1887, pintado por Carolus Duran. 

O DESAFIO BIOGRÁFICO E OS MUSEUS-CASA: EUFRÁSIA TEIXEIRA LEITE E O 

MUSEU CASA DA HERA 

 

Eneida Quadros Queiroz 

Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) 

 

1. Introdução 

 

“Há anos raiou no céu fluminense uma nova estrela.” 

 

Essa frase abre o romance Senhora, 

escrito por José de Alencar em 1875. Alencar a 

concebeu para descrever sua heroína Aurélia 

Camargo, possivelmente influenciado por uma 

certa Eufrásia Teixeira Leite.  

As duas, a literária e a de carne e osso, 

eram descritas como belas e voluntariosas, 

ficaram órfãs ainda jovens e, por herança, 

tornaram-se donas de uma riqueza invejável. 

Para as duas caberia a associação virtuosa entre 

beleza e riqueza criada por Alencar: “Era rica e 

formosa. Duas opulências, que se realçam como 

a flor em vaso de alabastro; dois esplendores que 

se refletem, como o raio de sol no prisma do 

diamante”.1 

Quem foi Eufrásia Teixeira Leite e qual a importância de reconstruir sua 

biografia? Como se desvencilhar da ficção, para narrar a biografia dessa mulher tão 

discreta, misteriosa e cheia de lendas? A biografia suscita a mescla, o hibridismo entre 

a pretensão científica do historiador e a literatura (a ficção). Não só porque o biógrafo 

enfrenta uma encruzilhada narrativa ao se deparar com lacunas documentais e 

perguntas sem respostas2, mas também porque o biógrafo interpreta fatos reais. Ou 

                                                           
1 ALENCAR, José de. Senhora, 1875. p. 1. In: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bn000011.pdf 
2 AVELAR, Alexandre de Sá. A biografia como escrita da História: possibilidades, limites e tensões. Dimensões, 
vol. 24, 2010. In: www.periodicos.ufes.br/dimensoes/article/download/2528/2024 
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seja, mesmo quando o biógrafo encontra documentos que dão informações 

peremptórias, como os anos de estudo em determinada instituição, ou o casamento 

com determinada pessoa, ele interpreta essas escolhas com base no contexto histórico 

(cultural, político e econômico) daquela época. Ademais, é preciso estar atento aos 

problemas da “ilusão biográfica”, como definiu Pierre Bourdieu, que afeta os biógrafos 

que tendem a narrar personalidades coerentes e estáveis3, decisões sem incertezas, e 

trajetórias de vida que parecem destinadas a um único fim. 

Essas são algumas das muitas questões que perseguem os historiadores e 

outros profissionais que se dedicam ao trabalho da biografia e, de certa forma, por 

analogia, também deveriam estar no rol das preocupações e análises dos funcionários, 

administradores e pesquisadores dos museus-casa. Afinal, um museu-casa é criado, 

na maioria das vezes, como um museu-biográfico. Se não de uma única pessoa, de 

seu núcleo familiar ou de seu grupo social como um todo. O museu também narra 

essas biografias: na disposição da expografia, no percurso das salas, no que é dito nas 

visitas guiadas, nas produções textuais que elabora, nas atividades educativas que 

levam o biografado em questão; sempre correndo os mesmos riscos dos historiadores-

biógrafos.  

No entanto, aqui devem parar as interrelações entre História e Literatura na 

trajetória de vida de Eufrásia, pois acreditamos que – apesar das lacunas – é possível 

e é pertinente narrarmos parte da história política, econômica e social do século XIX 

por meio de sua história familiar e, sobretudo, por sua história pessoal. E não se 

trataria de um romance, pois como afirmou a historiadora Mary Del Priore no artigo 

“Biografia: quando o indivíduo encontra a história”: 

 

“(...) a estrutura da biografia se distingue daquela do romance por 

uma característica essencial: os eventos contados pela narrativa do 

historiador são impostos por documentos e não nascidos da 

imaginação. A história, afirmou peremptoriamente Paul Veyne, nada 

mais é do que uma ‘narrativa verídica’”. 4 

                                                           
3 LEVI, Giovanni. “Usos da biografia”. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (orgs). Usos e 

abusos da História Oral. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 2002. p. 169. Segundo Giovanni Levi, a falta de 
fontes não é a única nem a principal dificuldade da biografia, pois, em muitos casos, “as distorções mais gritantes se 
devem ao fato de que nós, como historiadores, imaginamos que os atores históricos obedecem a um modelo de 
racionalidade anacrônico e limitado (...) contentamo-nos com modelos que associam uma cronologia ordenada, uma 
personalidade coerente e estável, ações sem inércia e decisões sem incertezas”. 
4
 PRIORE, Mary Del. “Biografia: quando o indivíduo encontra a história”. In: TOPOI, vol. 10, jul-dez 2009. 
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Priore segue afirmando que, para Veyne, “a História é um romance; mas um 

romance de verdade.” 5 Assim, buscando a narrativa verídica, quais seriam os ganhos 

historiográficos de se narrar parte da história dos Gabinetes Ministeriais do Império, e 

dos costumes da elite oitocentista, por meio da trajetória de vida dessa mulher? O 

primeiro benefício adviria em aproximar o grande público desse tema considerado, por 

muitos, bastante enfadonho: política imperial. Afinal, é sabido que há interesse do 

grande público pela narrativa biográfica, gênero que “os editores do mundo inteiro 

derramam sem parar nas livrarias e que os livreiros expõem nos melhores pontos da 

loja, exatamente porque há novos leitores à procura de novas biografias”. 6 E se a 

transmissão de conhecimento, para além de informativa, deve ser deleitosa e 

prazerosa, por que não fazer uso de um romance? Não um Romance Literário, mas um 

romance afetivo, uma história de amor verídica, que consumiu o peito, as aflições, as 

noites e os dias de Eufrásia Teixeira Leite e do abolicionista Joaquim Nabuco por mais 

de 14 anos. No caso dela, ousamos dizer que – em decorrência do misterioso 

desaparecimento das cartas de amor que Nabuco lhe escreveu – esse sentimento 

pode ter durado décadas e só ter morrido com ela, em 1930, para eternizar-se na 

admiração daqueles que pesquisam sua vida. 

 

2. O Museu-Casa da Hera e a questão biográfica   

Segundo o historiador e biógrafo Benito Schmidt7, uma das primeiras perguntas 

que o historiador interessado em realizar uma biografia deve fazer é: por que vale a 

pena biografar esse indivíduo? Quais dimensões do passado são possíveis de se 

conhecer pesquisando a trajetória de determinado personagem? Essas perguntas 

também devem se estender ao ato de criação de um museu-casa e a sua contínua 

existência enquanto tal. 

A família Teixeira Leite está simbolicamente imortalizada em um museu, 

localizado em Vassouras, no Rio de Janeiro. É a antiga casa da família, conhecida 

como Casa da Hera. No caso de Eufrásia e sua família, os primeiros a responder as 

perguntas de Schmidt foram os funcionários do Departamento de Patrimônio Histórico 

                                                           
5
 VEYNE, Paul. Comment on écrit l’histoire, Paris, Seuil, 1971. 

6
 ÂNGELO, Ivan. “A vida invadida: crítica, biografias e biógrafos”, Veja, São Paulo, 13 set. 1995. p. 127. Apud: 

SCHMIDT, Benito Bisso. Construindo biografias... Historiadores e jornalistas: aproximações e afastamentos. 
7 SCHMIDT, Benito Bisso. “História e biografia” In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Novos 

domínios da história. Rio de Janeiro, Elsevier, 2012. 



 

Eneida de Quadros Queiroz 

 

 

 

 12 

Salão vermelho do Museu Casa da Hera 

e Artístico Nacional (DPHAN), que promoveram o ato de tombamento do imóvel em 

1952 e iniciaram o processo para sua transformação em museu. Afinal, por que alguns 

indivíduos são escolhidos para terem suas casas musealizadas? Certamente porque 

há relações profundas entre poder e memória – museus jamais são criados de forma 

despretensiosa –, mas também pelo fato de que a história de uma época pode ser 

estudada por meio daquelas trajetórias de vida. 

A Museologia possui uma tipologia específica para as casas que, por seu 

interesse histórico ou pela importância de seus donos, foram preservadas como 

registros de sua época e transformadas em museus: são os “museus-casa”. E o Museu 

Casa da Hera, aberto ao público em 1968, é um belo exemplo desse enquadramento 

tipológico, tanto pela importância histórica dessa construção oitocentista quanto pela 

importância de seus personagens, os Teixeira Leite. Mais uma vez constatamos que a 

intenção originária de criação de museus-casa é a criação de museus biográficos8, 

ainda que a visão e a missão desses museus-casa possam ser modificadas pela 

equipe da instituição com o passar do tempo. Por vezes, a visão e os objetivos do 

museu mudam de tal forma, que a própria tipologia do museu é modificada, retirando-

se o termo “casa” do nome do museu. E, assim, diminuindo a dimensão biográfica da 

instituição, ainda que não desaparecendo por completo.  

Quem entrar no Museu Casa da Hera 

terá contato com a materialidade de vidas já 

evanescidas. Os objetos estão todos ali, 

como se esperassem os donos voltarem de 

alguma longa e estranha viagem: móveis de 

jacarandá, quadros, papéis de parede, 

extenso jogo de jantar, sapatos, vestidos do 

pai da alta costura Charles Worth, e tantos 

outros objetos. Essas peças são 

documentos que dão testemunhos da 

riqueza econômica, do pensamento e das mentalidades da sociedade cafeicultora do 

século XIX, no Vale do Paraíba fluminense. Os donos eram Joaquim José Teixeira 

Leite, sua esposa Ana Esméria e suas duas filhas: Francisca e Eufrásia. O Museu, 

                                                           
8
 Como o Museu Casa de Rui Barbosa, primeiro museu-casa inaugurado no Brasil, em 1930. 
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portanto, biografa majoritariamente a família Teixeira Leite, mas também esbarra nos 

demais cafeicultores e comissários de café da região, sendo síntese do modo de vida 

da elite cafeicultora oitocentista. 

Se um trabalho historiográfico pode tentar narrar parte da história política 

imperial e dos costumes da elite oitocentista, por meio da trajetória de vida de Eufrásia 

Teixeira Leite e sua família, o Museu Casa da Hera também pode fazer essa e outras 

tantas narrativas da história oitocentista brasileira com base na história de vida de 

Eufrásia. Afinal, como afirma o historiador e biógrafo François Dosse, não há 

identidade saturada de sentido. É sempre possível repensar e reinterpretar uma 

personalidade (mesmo um Napoleão, cuja vida já rendeu inúmeros trabalhos), porque o 

biógrafo não sabe tudo. Não existem e não existirão biografias definitivas. Imaginemos, 

então, a riqueza de Eufrásia e sua família, ainda pouco narradas pela historiografia 

brasileira. 

 

3. O eclipse da biografia e a biografia hoje (na idade da hermenêutica) 

Biografias são escritas desde a antiguidade clássica. É um gênero que nunca 

deixou de existir, mesmo no período de seu eclipse para as Ciências Humanas 

(sobretudo pós Escola dos Annales9), mas modificou-se ao longo do tempo. 

François Dosse, em seu livro O desafio biográfico: escrever uma vida, dividiu os tipos 

biográficos em três: a biografia heroica; a biografia modal; e a biografia atual: na idade 

da hermenêutica. 

As biografias heroicas, datadas da Antiguidade Clássica, da Idade Média e da 

Época Moderna, narravam vidas de personagens “exemplares”, com a função 

pedagógica de ressaltar as qualidades morais de heróis, santos e personalidades 

políticas. A linearidade temporal imperava, numa narrativa que ia do berço ao 

cemitério, sempre marcada por grandes ações desses heróis. Não havia o pacto da 

verdade entre o biógrafo e seus leitores, até diálogos eram inventados. Dessa forma, 

para aqueles que se preocupavam com a “verdade histórica”, a biografia era 

considerada um gênero impuro, pois se misturavam realidade e ficção, para que os 

exemplos pedagógicos ficassem bastante evidentes (ainda que inverídicos).  

                                                           
9 François Dosse relativiza a ruptura operada pela Revista dos Annales sobre o desprezo às biografias. Segundo 
Dosse: “(...) convém relativizar a ruptura operada pela revista de Marc Bloch e Lucien Febvre nesse domínio, pois a 
história acadêmica na verdade desamparou o gênero biográfico ao longo do século XIX e continuou a fazê-lo no 
início do século XX”. DOSSE, François. O desafio biográfico: escrever uma vida. São Paulo, EdUSP, 2009. p. 197. 
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Não nos enganemos quanto ao período de vigência desse tipo de biografia. 

Certamente, ainda hoje, alguns vícios dessa forma linear e laudatória de narrar vidas 

ainda existem em biografias que os estudiosos rechaçam. Costumam narrar vidas de 

personalidades destinadas ao sucesso desde o nascimento. O que era característica 

de um gênero, em certo período histórico, é questionável na produção da atualidade. 

Questionável/rechaçada/mal vista ou não, elas existem e são vendidas em livrarias e 

bancas de jornal. Para o próprio Dosse, ao se analisar uma evolução cronológica entre 

essas três idades, ver-se-á que os três tipos de tratamento da biografia podem 

combinar-se a aparecer no curso de um mesmo período. Dessa forma, percebemos a 

importância dos trabalhos que versam sobre o narrar biográfico para esse campo, para 

que não perpetuemos esses vícios. E isso vale para o narrar dos museus-casa, alguns 

dos quais enfrentam maiores problemas com o tom laudatório. Afinal, criar um museu 

sobre uma personalidade é fazer-lhe um monumento.  

Em oposição à história tradicional, o movimento de renovação histórica – 

influenciado pela Revista dos Annales no final da década de 1920 – combateu a 

“história acontecimental”, e a narrativa biográfica passou a ser mal vista pela 

Academia. Assim, durante décadas do século XX, a biografia passou a ser considerada 

um dos males da história factual; da cronologia e da política. Quando escrita por 

membros da Academia, era feita no sistema que Dosse descreve como “biografia 

modal”. 

Na biografia modal, Dosse afirma que o herói individual cedia espaço para a 

narrativa sobre a nação, a história do país. São biografias baseadas no estruturalismo 

sociológico, nas quais o indivíduo ali narrado era unicamente um representante do seu 

contexto, sem direitos a idiossincrasias e liberdades de ação. 10 

A partir das décadas de 1970 e 1980, com as críticas acerca das insuficiências 

dos paradigmas dominantes, a vertente política e o narrar histórico (com seus 

acontecimentos factuais) voltam ao debate histórico. Nasce uma nova história política, 

que não desconsidera o contexto socioeconômico e cultural que permeiam os 

indivíduos e os acontecimentos históricos. E assim, a narrativa biográfica – sempre 

                                                           
10 Segundo Dosse, a biografia modal “consiste em descentralizar o interesse pela singularidade do percurso 
recuperado a fim de vizualizá-lo como representativo de uma perspectiva mais ampla. (...) O indivíduo, então, só 
tem valor na medida em que ilustra o coletivo. O singular se torna uma entrada no geral, revelando ao leitor o 
comportamento médio das categorias sociais do momento”. DOSSE, François. O desafio biográfico: escrever uma 

vida. São Paulo, EdUSP, 2009. p. 195. 
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atenta às “circunstâncias” do biografado (sua época, ambiente intelectual, sociedade, 

economia, mas também às singularidades de sua personalidade) – volta a ter 

importância dentro do campo acadêmico.  

É essa biografia (que expressa a heterogeneidade e a multiplicidade de 

identidades do personagem narrado) que pertence à era hermenêutica, da 

reflexividade. O biógrafo apresenta uma trajetória de vida que não precisa ser 

necessariamente linear, porque ela é repleta de múltiplos tempos, reentrâncias, 

dúvidas, angústias, tentativas com erros e acertos, sujeitos múltiplos. O biógrafo da 

atualidade é confrontado com a complexidade, com a pluralidade do seu biografado. 

Segundo Benito Schimidt, “biografar é evidenciar o ‘fazer-se’ do personagem, 

contextualmente delineado sim, mas sujeito a diferentes injunções e ritmos, incertezas, 

descontinuidades, oscilações e incoerências”. É recuperar, na medida em que as 

fontes permitem, “o caráter dramático de toda existência, o âmbito da incerteza, do que 

poderia ter sido, do que não se realizou”. 11 

Portanto, o retorno da biografia nada tem a ver com a antiga biografia positivista, 

superficial, cronológica. Não se trata mais de fazer a história dos grandes heróis, sem 

problemas e máculas. Trata-se de examinar os atores célebres e os desconhecidos, 

como testemunhas, como reflexos, como reveladores de uma época. E dessa forma, a 

biografia de uma pessoa não é mais de um indivíduo isolado, mas a história de uma 

época vista através de um indivíduo, que deve ser apresentado em toda a sua 

complexidade. 

De maneira geral, hoje o biógrafo busca: tentar entender a generalidade por 

intermédio das singularidades; revelar as identidades plurais; desconstruir o biografado 

(desmontar o que outros grupos e pesquisadores já “afirmaram” sobre ele, para 

reconstruí-lo de forma plural, entendendo que não existe identidade fixa); a 

transgressão da narrativa (que não precisa ser linear, do berço ao cemitério. O devir 

póstumo do biografado também deve ser considerado, como ele sobrevive à própria 

morte e se transforma em um ícone); compreender que não existe identidade saturada 

de sentido (saber que não existem biografias definitivas, que o enigma biográfico 

sobrevive à escrita biográfica, permanecendo a porta aberta, oferecida a todos em 

revisitações sempre possíveis); entender a relação entre ação humana e determinação 

                                                           
11 SCHMIDT, Benito Bisso. “História e biografia” In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Novos 

domínios da história. Rio de Janeiro, Elsevier, 2012. 
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estrutural. Compreender a cultura do período que se estuda como “uma jaula flexível e 

invisível dentro da qual se exercita a liberdade condicionada de cada um” 12, os limites 

da singularidade. 

 

4. Colocando a ideia em prática 

4.1. A família 

Joaquim José Teixeira Leite e seus irmãos foram os primeiros Teixeira Leite na 

região do Vale do Paraíba. Vieram todos de Minas e acompanhavam o tio Custódio em 

um empreendimento: ajudar a abrir a Mata Atlântica para construir uma nova estrada 

que ligasse Minas Gerais ao Rio de Janeiro, a Estrada da Polícia. Essa estrada foi 

aberta por ordem de Dom João VI, aproximadamente entre 1816 e 1820, pela 

Intendência de Polícia do Rio de Janeiro e teve o militar Custódio Ferreira Leite como 

um de seus principais promotores. A princípio, Custódio levou consigo quatro 

sobrinhos, mas o rapaz Joaquim José Teixeira Leite não foi com o tio na primeira leva, 

pois a família enviou-o para São Paulo a fim de estudar na faculdade de direito. Ao 

todo, Custódio era tio de 11 sobrinhos13 da sua irmã Francisca Bernardina do 

Sacramento Leite Ribeiro, casada com Francisco José Teixeira. Herdaram o “Teixeira” 

do pai e o “Leite” da mãe, e não se detiveram apenas na abertura da estrada: também 

adquiriram terras, escravos e mudas de café. Esse processo se assemelha muito ao 

que já havia ocorrido na abertura de outras estradas, como o Caminho Novo para 

Minas Gerais, aberto na passagem do século XVII para o XVIII. 14 

Depois de algumas décadas, quando já haviam acumulado grande riqueza e 

cabelos brancos, o tio Custódio adquiriu o título de Barão de Ayuruoca; o sobrinho 

Francisco José, com sua fazenda Cachoeira Grande, o título de Barão de Vassouras; o 

sobrinho Joaquim José (formado em direito) transformou-se em um próspero 

comissário do café e recebeu a designação de Comendador; e até o pai dos rapazes, 

que algum tempo após a migração dos filhos também se transferiu para Vassouras, 

                                                           
12 GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela Inquisição. São 
Paulo, Companhia das Letras, 2006. p. 20 
13

 Entre esses 11, havia 3 moças: Mariana Alexandrina Teixeira Leite, Ana Jesuína Cândida Teixeira Leite, Maria 
Gabriela Teixeira Leite. 
14

 Como afirma Márcia Motta, a abertura do Caminho Novo para Minas Gerais, liderado pelo bandeirante Garcia 
Rodrigues Paes ainda na passagem do século XVII para o XVIII, iniciou um processo de disputa pelas terras 
localizadas ao longo de seu percurso, muitas das quais se tornaram posse de parentes do bandeirante Garcia. 
MOTTA, Márcia. Nas fronteiras do poder: conflito e direito à terra no Brasil do século XIX. Niterói, EDUFF, 
2008. Coleção Terra. 
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Fotografia na qual, segundo o biógrafo 
Ernesto Catharino, Eufrásia aparece de pé, dominando a 

imagem e as duas moças sentadas. 
À esquerda da foto estaria uma prima; à direita, sua irmã 

obteve o título de Barão de Itambé. Este, por sinal, foi o primeiro da família a baronar-

se, ainda em 1846.15 

Como afirma Mariana Muaze, “a conquista do 

baronato não era somente uma questão de fortuna e 

disposição de recursos para a sua compra, mas também 

de boas relações e obediência a sua etiqueta de 

conquista”.16 A concessão do título era prerrogativa do 

Imperador (quem, inclusive, criava nomes bem 

brasileiros, muitas vezes inspirados em tupi-guarani, 

para afirmar a particularidade do seu Império tropical), 

mas a requisição devia passar previamente pelos 

ministros que a colocariam em pauta.  

 

Para conseguir o título, os ricos pretendentes faziam grandes doações em 

dinheiro para projetos e ações do Império. 17 Analisando o baronato do cafeicultor 

Joaquim Ribeiro de Avellar (que se tornou Barão de Capivary no mesmo ano que 

Francisco José Teixeira tornou-se Barão de Itambé), Mariana Muaze revela que as 

negociações de Avellar para conseguir a titulação foram iniciadas ainda em 1843, com 

contribuições ao Hospital de Alienados18, pagas em prestações. 19 O título veio em 

novembro de 1846. Após a passagem do Imperador Dom Pedro II por Vassouras, em 
                                                           
15

 Lista em ordem alfabética de baronato do Império Brasileiro. In: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anexo:Lista_de_baronatos_do_Imp%C3%A9rio_do_Brasil 
16

 MUAZE, Mariana de Aguiar Ferreira. O Império do retrato: família, riqueza e representação social no Brasil 

oitocentista (1840-1889). Niterói, Pós-graduação em História pela Universidade Federal Fluminense, 2006. p. 100 
17 Irineu Evangelista de Souza, para citar o exemplo de um dos barões mais famosos da história brasileira, ganhou o 
título de Barão de Mauá em 1854, no dia da inauguração da primeira estrada de ferro do país, construída com 
grandes doações suas. Irineu era acionista majoritário da Imperial Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de 

Ferro de Petrópolis, empresa que construiu os trilhos entre o Porto de Estrela (ao fundo da Baía de Guanabara) à 
região de Raiz da Serra (em Fragoso, Distrito de Inhomirim). 
18

 O Hospício Pedro II, primeiro hospital psiquiátrico do Brasil e da América Latina, foi inaugurado em 1852. Ainda 
em 1841, José Clemente de Pereira (provedor da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro) iniciou uma 
campanha pública para criação de um “hospital de alienados”. No mesmo ano, um decreto imperial autorizou a 
criação do hospital, tendo o próprio Imperador doado dinheiro para sua criação, assim como Joaquim Ribeiro de 
Avellar e outras pessoas de bens. O grande edifício, construído entre 1842 e 1852, fica na Praia Vermelha, na Urca, 
e pertence a UFRJ. O Instituto Philippe Pinel ainda funciona em uma de suas alas. 
19

 MUAZE, Mariana de Aguiar Ferreira. O Império do retrato: família, riqueza e representação social no Brasil 

oitocentista (1840-1889). Niterói, Pós-graduação em História pela Universidade Federal Fluminense, 2006. p. 101. 
Mariana afirma que as contribuições somaram algo em torno de 15 contos. 
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Fotografia de Joaquim José 

Teixeira Leite e sua esposa 

Ana Esméria grávida. Cerca 

de 1843-1850. 

fevereiro de 1848, quando inúmeros cafeicultores e comissários fizeram doações em 

dinheiro para sua boa recepção (inclusive o nosso Joaquim José Teixeira Leite), foi 

elaborada uma lista com o nome de todos os doadores20, e, ao lado de seus nomes, 

colocadas as titulações que gostariam de receber. Assim, Avellar (já Barão de 

Capivary) teve sua elevação de Barão com honras de grandeza em 1848. Percebe-se, 

então, que este era um Império dependente do dinheiro gerado pela produção cafeeira 

do Vale do Paraíba. Foi um Império patrocinado pela iniciativa particular que, por sua 

vez, recebia incentivos políticos da Corte para continuar a desenvolver-se: como a falta 

de pressão imperial sobre a Câmara e o Senado – onde havia presença de muitos 

desses cafeicultores – para por fim à escravidão. No entanto, como os títulos do 

Império Brasileiro não eram hereditários, por vezes os pretendentes ao baronato (ou a 

graus mais altos) se arrependiam de terem feito tantos gastos em nome do prestígio 

social. 21 

A influência econômica e política dos Corrêa e 

Castro, dos Ribeiro de Avellar (e também os Avellar 

Almeida), dos Lacerda Werneck, dos Leite Ribeiro, dos 

Teixeira, e dos Teixeira Leite se estendia por grande parte 

do Vale do Paraíba fluminense.22 Não raro, membros 

dessas famílias se uniam em verdadeiros “casamentos 

dinásticos”, que embaralhavam a ordem dos sobrenomes, 

mas multiplicavam terras e riquezas. Em Vassouras, os 

Teixeira Leite e seus contraparentes se alternavam na 

presidência da Câmara. O primeiro presidente, assim que 

Vassouras ascendeu à condição de vila em 1833, foi 

Laureano Corrêa e Castro, o Barão de Campo Belo, sogro 

de Joaquim José Teixeira Leite. Havia uma clara tentativa 

de subordinação dos instrumentos políticos da Corte aos 

                                                           
20

 Por ordem do Visconde de Macaé. MUAZE, Mariana de Aguiar Ferreira. O Império do retrato: família, riqueza e 

representação social no Brasil oitocentista (1840-1889). Niterói, Pós-graduação em História pela Universidade 
Federal Fluminense, 2006. p. 105. 

21 As doações a Hospitais de Alienados e demais instituições de caridade do Império (como foi o caso de Avellar e 
outros barões) provavelmente não trariam recompensas econômicas, e a titulação era praticamente o único retorno. 
Mas na sociedade católica em que viviam, não podemos esquecer a possível dimensão religiosa dessas doações: 
quem sabe não esperassem alguma recompensa divina quando fosse chegada a hora final? 
22

 FALCI, Miridam Britto Knox. Famílias de elite no Vale do Paraíba. 
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interesses econômicos da região cafeeira. Assim, os cafeicultores e comissários 

tentavam influenciar as decisões políticas para beneficiarem seus negócios, como ficou 

patente na luta que travaram para também construírem uma estrada de ferro na região. 

Os cafeicultores do Vale do Paraíba se organizavam para construir uma ferrovia 

que escoasse sua produção aos portos do Rio. Foi criada a Companhia Estrada de 

Ferro D. Pedro II. Em 1864, a ferrovia chegou ao Vale do Paraíba fluminense. Com a 

Proclamação da República, em 1889, a estrada de ferro teve seu nome modificado 

para Estrada de Ferro Central do Brasil, que conseguiu unir Rio de Janeiro às ferrovias 

de São Paulo, formando o eixo comercial mais próspero do país por muitas décadas. 

 

4.2. Jaula flexível – determinismo e liberdade de ação 

A partir dessa análise da família, percebemos que Eufrásia era herdeira da 

aristocracia do café, de barões donos de terras e escravos. E, a partir dela, podemos 

tentar entender um pouco da política imperial e dos valores da elite agrária oitocentista. 

Por que Joaquim Nabuco, filho e neto de homens que foram senadores e Ministros da 

Justiça; branco; letrado; frequentador das altas rodas sociais; e inserido na política do 

país não era pretendente bem visto pela família Teixeira Leite? Algumas suposições 

podem tentar responder a essa pergunta: Porque ele e sua família eram do Partido 

Liberal, enquanto os Teixeira Leite eram do Partido Conservador; porque seu pai tivera 

desentendimento político com o pai de Eufrásia quando de sua proposta de reforma do 

Judiciário de 1854, rechaçada pelo Manifesto Vassourense23 encabeçado por Joaquim 

José Teixeira Leite; porque Nabuco era um abolicionista, enquanto os Teixeira Leite 

eram escravagistas; porque apesar de pertencer à elite política, o dinheiro dos Nabuco 

não se comparava à fortuna dos Teixeira Leite e talvez julgassem-no um caçador de 

dote. Como podemos perceber, razões não faltavam. E mais uma delas foi apontada 

pela historiadora Angela Alonso, na biografia Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. 24 

Alonso define a família Nabuco como uma “aristocracia de segunda divisão”. 

Certamente eram da elite, mas não eram grandes proprietários de terra, a “aristocracia 

puro-sangue brasileira” de Eufrásia. Nabuco pertencia à “aristocracia do talento”, na 

qual a vida social exigia um contínuo exercício de sedução, conquistas e autocontrole 
                                                           
23 Para saber mais sobre o Manifesto Vassourense, ver artigo de Carlos Alberto Dias Ferreira – mestrando em 
história política pela Universidade Severino Sombra, de Vassouras – “A reforma judiciária de Nabuco de Araújo e o 
Manifesto Vassourense (1854-1856)”, In: Veredas da História, 1º Semestre de 2009, Vol. 2 - Ano II – Nº 1. 
http://veredasdahistoria.kea.kinghost.net/edicao2/doc.1.pdf 
24

 ALONSO, Angela. Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. 
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para alcançar vitórias eleitorais e cargos públicos de indicação. Embora pertencendo à 

mais alta casta da política imperial, não lhes sobrava dinheiro para serem barões.  

Qual seria, então, a razão do repúdio da família Teixeira Leite: esta, ou talvez o 

fato de que era abolicionista, ou alguma outra? O biógrafo dificilmente poderia eleger 

uma, ele precisa responder a essa pergunta com a soma de todas essas causas 

apuradas. É preciso ter em mente que, em diferentes momentos, essas causas 

provavelmente variaram de importância. E, certamente, não podemos creditar à família 

toda a responsabilidade pela não realização do casamento. 

Seria muito fácil explicar que Eufrásia não se casou com Nabuco por causa da 

oposição familiar, ou pela lenda muito difundida em Vassouras: de que o pai, no leito 

de morte, teria pedido às filhas que não se casassem e ficassem sempre juntas. Essas 

são as respostas fáceis, as quais os biógrafos devem – se não evitar por completo – ao 

menos matiza-las com a personalidade dos dois personagens realmente envolvidos 

naquele relacionamento. É mais provável que as razões lhes sejam internas, por 

escolhas próprias, e não apenas pelas imposições externas. 

Se este foi um “romance impossível”, como muitos costumam definir, não foi o 

contexto cultural, social e político no qual os dois estavam imersos o único criador de 

impossibilidades, pois para todo fenômeno histórico há uma infinidade de causas e 

nenhuma delas pode ser chamada de a verdadeira causa. A subjetividade dos dois 

personagens não pode ser esquecida; eles também criaram impossibilidades. A 

biografia desse romance, como qualquer outra biografia, é um campo ideal – na visão 

de Giovanni Levi – para analisar as relações entre liberdade de escolha e os sistemas 

normativos nos quais os personagens estão submetidos, pois esses sistemas jamais 

estão isentos de contradições.25 A biografia é, portanto, um lócus de análise da relação 

dialética entre determinismo e liberdade de ação. Uma biografia de Eufrásia 

conseguiria produzir uma descrição das normas sociais da elite oitocentista brasileira, 

mas também revelaria seu funcionamento efetivo, as brechas e inúmeras incoerências 

que permitiam a multiplicação e a diversificação das práticas: as margens de manobra 

dos indivíduos. Normas essas que pregavam às mulheres o casamento, a maternidade 

e a submissão aos homens, mas com brechas que permitiam a algumas – como 

Eufrásia – não casarem e não terem filhos. Estariam à margem da sociedade, 

                                                           
25

 LEVI, Giovanni. “Usos da biografia”. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (orgs). Usos e 

abusos da História Oral. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 2002. p. 180. 
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portanto? Não. Eram vistas como grandes damas e reverenciadas. Para Hildete Melo, 

a margem de manobra de Eufrásia sobre o sistema normativo opressivo no qual vivia 

advinha de sua riqueza, herdada com a morte dos pais. 26 É interessante notar que a 

figura do “rico excêntrico”, aquele cuja vida pode parcialmente fugir dos padrões 

culturalmente impostos, até hoje figura em nossa sociedade. 

Na via de mão dupla entre o determinismo e a liberdade de ação, as trajetórias 

de vida também conseguiam imprimir suas lentas mudanças ao status quo, como 

afirmou Levi: 

 

“Talvez seja apenas uma nuança, mas me parece que não se pode 

analisar a mudança social sem que se reconheça previamente a 

existência irredutível de uma certa liberdade vis-a-vis as formas 

rígidas e as origens da reprodução das estruturas de dominação”. 
27 

 

4.3. Amor na Política Imperial 

 As fontes não permitem que o biógrafo afirme, com exatidão, porque Joaquim 

José Teixeira Leite não havia arranjado casamento para suas filhas Eufrásia e 

Francisca. Seria ciúme das filhas? Seria medo de perder seu patrimônio por genros 

perdulários? Seria medo de que Francisca, portadora de um defeito físico, ficasse 

sozinha no mundo, caso Eufrásia se casasse? Ou seria o simples fato de que as 

considerava ainda jovens e não pensasse que fosse morrer tão cedo? O fato é que 

morreu em 1872, um ano após a esposa, deixando as duas filhas jovens (já na casa 

dos 20 anos), solteiras e ricas. 28 

                                                           
26

 MELO, Hildete; FALCI, Miridam. “Riqueza e emancipação: Eufrásia Teixeira Leite, uma análise de gênero” In: 
Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, FGV, no 29, 2002.; e Eufrásia Teixeira Leite: o destino de uma herança. 
Anais do V Congresso Brasileiro de História Econômica e 6ª Conferência Internacional de História de Empresas, 
2003. 
27

 LEVI, Giovanni. Idem. p. 180. 
28 Em seu testamento, Joaquim José Teixeira Leite colocou uma cláusula de inalienabilidade em uma terça parte de 
seus bens, sobre a qual as filhas teriam usufruto vitalício, mas com obrigatório emprego desse dinheiro em fundos 
públicos, sem que esse pudesse ser empregado de outra forma. Tal fato permitiria a interpretação de que Joaquim 
receasse que as filhas pudessem perder o controle sobre o patrimônio com o passar dos anos, ou que viessem a se 
casar com homens que dilapidassem o patrimônio. Já no testamento de sua esposa Ana Esméria, havia o seguinte 
detalhe anotado por Miridam Falci e Hildete Melo: caso suas filhas Francisca e Eufrásia não casassem, nem 
tivessem filhos, uma parte da sua herança devia contemplar seus primos de primeiro grau. “Esta vontade declarada 
de Dona Ana Esméria em seu testamento terá consequências quando da contestação do testamento de Eufrásia na 
década de mil novecentos e trinta. Por que essa preocupação de proteger a família? Uma ideia forte de maternagem, 
talvez”. MELO, Hildete; FALCI, Miridam. Eufrásia Teixeira Leite: O Destino de uma herança. Anais do V 
Congresso Brasileiro de História Econômica e 6ª Conferência Internacional de História de Empresas, 2003. 
 In: http://pt.scribd.com/doc/56245079/Eufrasia-Teixeira-Leite 
Além de forte ideia de maternagem, um artifício – assim como o criado pelo marido em seu testamento – para que a 
herança não saísse das mãos da família. O que resta saber dessa aparente curiosidade no testamento de Ana Esméria 
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Joaquim Nabuco, embaixador em 

Washington. 

A fortuna de Joaquim formou-se sobre os 

juros de seus empréstimos para o fomento das 

fazendas de café, transporte e exportação dos 

grãos. A família tinha uma empresa de exportação 

de café na cidade do Rio de Janeiro, a “Teixeira 

Leite e sobrinhos”. Em Vassouras, Joaquim possuía 

uma espécie de banco do café, a “Casa de 

Descontos”. Era um capitalista do “agronegócio” 

oitocentista. Sua ação era majoritariamente 

financeira, ainda que umbilicalmente relacionada à 

venda de café de conhecidos e familiares.  

Não teve filhos homens que vingassem após 

o nascimento.29 Na sociedade paternalista e 

machista do século XIX, um pai poderia sentir-se perdido nesta situação, pois um filho 

homem era alguém que daria continuidade ao sangue, ao nome e à herança financeira. 

Aos meninos costumava-se dar uma educação substancial, enquanto as meninas 

mergulhavam nos bordados, no preparo de doces, na igreja, na vigília do trabalho das 

escravas, no casamento e no cuidado com os filhos. Assim, o dinheiro de um pai de 

moças costumava passar para os genros, por meio dos dotes de casamento das filhas 

e posterior herança, já que elas não teriam preparo para administrar o espólio.  

O que faria, então, um homem na situação do Dr. Joaquim? Certamente 

investiria na procura por um bom genro. Um rapaz ou um homem maduro de família 

conhecida, de posses, estudado, que não perdesse a fortuna do sogro e fosse amável 

com a esposa que dele depende. Entretanto, os acontecimentos históricos que se 

seguiram indicam que Joaquim teria escolhido outro caminho. Uma hipótese seria de 

que muito da genialidade e do inusitado da vida de Eufrásia se devem à atitude do pai, 

o qual contrariando o hábito da época teria ensinado matemática financeira às filhas 

como se filhos homens fossem. É provável que a formação liberal de Joaquim tenha 

influenciado nessa criação diferenciada de Francisca e Eufrásia, tendo optado por 

munir as filhas dos conhecimentos necessários para serem plenamente independentes. 
                                                                                                                                                                                           

é se essa era uma prática comum à elite da época, para preservar os bens entre a família, ou se ela por ventura 
pressentia que as filhas pudessem não se casar. 
29 Segundo Ernesto Catharino, em Eufrásia Teixeira Leite: fragmentos de uma existência, Joaquim José Teixeira 
Leite teve um primeiro menino com sua esposa, que logo morreu após o nascimento. Edição própria. p. 41. 
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Teria procedido da mesma forma com as meninas, caso também tivesse filhos 

homens? Foi uma opção ou uma necessidade? É provável que tenha sido uma opção, 

baseada na sua formação liberal, mas bastante temperada pela necessidade de munir 

seus únicos descendentes com conhecimento para manter e multiplicar sua fortuna. 

Que Joaquim seja plural também, com suas dúvidas e incertezas. 

Concordamos com Hildete Melo de que Eufrásia conseguiu superar a condição 

de submissão à ordem patriarcal por intermédio de sua herança. O valor recebido por 

Eufrásia, somado à parte idêntica da irmã, chegava ao total do testamento paterno: 

767:937$876 (767 contos, novecentos e trinta e sete mil, oitocentos e setenta e seis 

réis).30 A herança de Joaquim José equivalia a 5% de todo o valor arrecadado pelo 

governo brasileiro com o imposto de exportação no ano de 1872, ou à dotação anual 

do Imperador D. Pedro II. As irmãs partiram para França no navio Chimborazo em 

agosto de 1873, não sem antes serem severamente repreendidas pelos familiares, 

preocupados com a honra das donzelas que se afastavam da vigilância da família para 

viverem solteiras em terras distantes. E por que partiram para a Europa? A ausência do 

pai e da mãe fazia sua cidade natal tornar-se triste e sem sentido? Os parentes 

queriam administrar a herança? Os parentes forçavam para que se casassem? Já 

haveria alguém com quem Eufrásia quisesse se casar longe desses parentes? As 

cartas de Eufrásia a Nabuco falam do Brasil como a terra onde ela não seria feliz, falam 

do medo de retornar ao Brasil (por quê? Seriam os parentes?). A bibliografia sobre o 

tema (autoras como Hildete Melo, Miridam Britto Falci e Angela Alonso), com base 

nesses vestígios e indícios deixados por Eufrásia, acredita que as irmãs estivessem de 

fato fugindo das ingerências dos familiares e buscando administrar a própria vida (tanto 

financeira quanto afetivamente). 31 

O famoso romance entre a ex-senhora de escravos Eufrásia e o abolicionista 

Joaquim Nabuco começou ou ganhou força no convés do navio Chimborazo: ainda não 

se pode afirmar com exatidão o local onde eles se conheceram. Foi paixão tão 

                                                           
30

 MELO, Hildete; FALCI, Miridam. “Riqueza e emancipação: Eufrásia Teixeira Leite, uma análise de gênero” In: 
Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, FGV, no 29, 2002. 
31

 ALONSO, Angela. Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. p. 54. Angela 
cita sobre Eufrásia pós morte dos pais: “Quando se viu maior de idade, de bolsa cheia, Eufrásia se deu fé de sua 
condição de mulher livre e decidiu garanti-la. Tal situação não podia, evidentemente, ser vista com bons olhos pelo 
tio, Barão de Vassouras, que falou às moças sobre a conveniência de viverem sob suas asas. Ficando no Brasil, 
seriam alvo desse protetorado, que teria encaminhado seus negócios e casamentos. A viagem no Chimborazo era 
uma fuga”. Hildete Melo também acredita que elas foram morar na Europa para ficarem longe das ingerências da 
família, sobretudo do tio Barão de Vassouras. 
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fulminante, que desembarcaram noivos na Europa. Os pais do noivo, ao receberem o 

telegrama no Rio de Janeiro, avisando sobre o noivado, comemoraram o compromisso 

tão auspicioso que o filho havia feito e agilizaram-se para preparar a documentação 

necessária ao enlace do filho. O noivado durou pouco, foi desfeito e refeito outras duas 

vezes ao longo de quatorze anos de muitas correspondências. 

Inconstante. Entre inúmeros adjetivos que o marcaram: liberal, abolicionista, 

monarquista, culto; talvez inconstante seja o adjetivo que melhor define o íntimo de 

Joaquim Nabuco. Conhecer sua história, assim como a de Eufrásia (ou entrelaçada à 

de Eufrásia), é tomar ciência do contexto econômico, político e social brasileiro da 

virada do século XIX para o XX. 

A inquietação pessoal, certamente agravada por características pessoais, era – 

na verdade – um sintoma de sua geração. Reconhecido como um dos membros da 

geração de 1870, contestou, defendeu idéias novas, mas não ousou revolucionar. 

Estava “entre”, entre o liberalismo e a aristocracia conservadora, entre o Brasil e a 

Europa, entre casar e ser solteiro. As origens sociais da geração de 1870 explicam a 

razão do “estar entre”, muitos eram filhos de parte da elite política do país, que 

dependia do Estado para se prover de empregos. Ansiando pelas modificações que 

desejavam ver consolidadas no futuro, mas presos a padrões de comportamento do 

passado, estavam entre as rupturas e as permanências da história.  

Para os filhos da elite, uma viagem a Europa era conhecida como “viagem de 

formação”, mas o ano de embarque da Nabuco está muito ligado ao arranjo político 

imperial do período. Desde 1868, quando caiu o Gabinete liberal de Zacharias, os 

conservadores estiveram no poder por 10 anos, até 1878. O pai, Nabuco de Araújo, 

que tentava emplacar o filho na política do país, viu o rapaz passar dos 19 aos 29 anos 

(toda a sua fase de jovem adulto) sem possibilidade de indicar-lhe um bom cargo 

público ou fazer dele um deputado. Ademais, o filho engraçava-se com muitas 

senhoras casadas da Corte. Se não havia ambiente político ou de carreira profissional 

no país (só possibilidade de escândalos amorosos), o melhor a fazer era concordar 

com a viagem de formação do filho. 

Assim, Joaquim Nabuco aos 24 anos embarcou para Europa. Era 31 de agosto 

de 1873. Nas três semanas de travessia do Atlântico, encantou Eufrásia e por ela foi 

encantado. Emancipada, Eufrásia deu a própria mão em casamento, apenas 

comunicando aos parentes brasileiros a sua vontade. Por mais que não pudesse 



 

O desafio biográfico e os museus-casa: Eufrásia Teixeira Leite e o Museu Casa da Hera 

 

 

 

Revista Eletrônica Ventilando Acervos, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 7-31, nov. 2013. 25 

impedi-la, seu tio (Barão de Vassouras) manifestou repúdio ao noivo. Entretanto, não 

foi unicamente a família que azedou o romance. Imagina-se, pelas cartas trocadas 

entre pai e filho, que a razão do primeiro rompimento ocorreu em janeiro de 1874 por 

algum galanteio do irrequieto Nabuco a outra mulher, pois Eufrásia teve uma crise de 

ciúmes. Percebe-se, assim, que se Eufrásia se casasse, não seria como as demais 

mulheres que costumavam fazer vista grossa aos relacionamentos dos maridos. O pai 

Nabuco de Araújo, ao saber do rompimento do noivado, escreveu arrasado ao filho: 

“Que noivo é esse tão livre e isento do seu compromisso? (...) Meu filho, olha para a 

realidade das coisas e segura-te a ti mesmo neste mundo de inconstâncias e vaidades. 

Se não casares, que papel fizemos aqui?” O assunto rendeu muitos comentários na 

Corte carioca. 

Como a paixão entre Eufrásia e Nabuco não havia terminado, em março de 1874 

se reencontraram na Itália e, em Veneza, reataram. Passearam por Milão e Genebra e, 

em maio, recolocaram as alianças nos dedos: só durou até junho. Segundo Angela 

Alonso, o problema parecia ser o planejamento do futuro: ele queria voltar para o Brasil 

(inclusive por insistência do pai, que tinha grandes planos para seu filho), mas Eufrásia 

estava decidida a morar na Europa32. Nabuco ainda passou um mês em Londres. Ao 

Brasil, voltou em setembro de 1874. Com 25 anos, e ainda sem ocupação, resolveu dar 

uma utilidade à cultura que absorvera na Europa: começou a fazer conferências de arte 

e crítica literária, no jornal do liberal Quintino Bocaiúva. Nabuco não gostava de José 

de Alencar, senador do Partido Conservador e romancista. Contestava a vertente 

Romântica indianista de Alencar e perdeu o emprego no jornal, quando resolveu criticar 

o consolidado romancista em sua coluna. José de Alencar ainda espezinhou, 

chamando-o de “filhinho de papai”. Talvez, tenha espezinhado ainda mais ao publicar 

em folhetim, nesse mesmo ano de 1875, seu romance Senhora, no qual uma bela 

moça órfã, rica e voluntariosa compra seu marido, que se deixa vender, como um 

escravo33. 

Entrou o ano de 1876 e Joaquim Nabuco continuou sem emprego. O pai, que 

ainda aspirava ser presidente do Conselho de Ministros e queria fazer do filho um 

deputado, precisou encontrar uma ocupação para o rebento: diplomacia. O posto 

                                                           
32

 ALONSO, Angela. Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. p. 57: “Havia 
uma questão de fundo. Ela fora para Europa de mudança, ele, a passeio. O pai preparava sua carreira no Brasil; ele 
devia voltar. A noiva não cogitava retornar para a sombra do tio”. 
33

 ALONSO, Angela. Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. 
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conseguido por Nabuco foi Washington. Em 1878, o Partido Liberal voltou a tomar a 

dianteira do governo Imperial (como já vimos, após 10 anos de hegemonia 

Conservadora). Era a chance para Nabuco de Araújo lançar a candidatura do filho à 

Câmara, e ansiar ser chamado para a presidência do Conselho de Ministros. 

Entretanto, o liberal escolhido para o cargo mais alto do Império foi Cansanção de 

Sinimbu. Desgostoso, Nabuco de Araújo faleceu em março de 1878. O filho, eleito 

deputado por Pernambuco, mergulhou definitivamente na causa abolicionista. Com o 

tempo, sua defesa pelo fim da escravidão fez seu próprio partido fechar-lhe as portas. 

Entre 1885 e 1886, Nabuco voltou a tentar eleger-se deputado. Eufrásia retornou ao 

Brasil para acompanhar sua campanha, que atacava o “escravismo fluminense”. 

Indignada, a família Teixeira Leite acreditava que o casamento seria um disparate: o 

dote de Eufrásia, dinheiro conseguido em muitas décadas de uso e de defesa da 

escravidão, seria usado para financiar a campanha abolicionista de Nabuco. Pelo que 

dizem as cartas, a irmã convenceu-a a voltar para a Europa. Muito arrependida, 

Eufrásia escreveu seguidas cartas desculpando-se e informando que a relação com a 

irmã esfriara de vez. Nabuco perdeu a eleição e pensou tentar, novamente, a carreira 

diplomática. Voltou ao cheque-mate em 1886: pediu-a em casamento. Eufrásia negou: 

“não se condene a uma posição secundária no estrangeiro, quando pode e deve ter a 

primeira em nosso país”. O romance acabou de vez, quando Eufrásia tomou uma 

decisão desastrada, que muito a assemelhava da Senhora de Alencar: ofereceu 

dinheiro a Nabuco, há muito endividado: “Eu tenho algum dinheiro e não sei o que fazer 

dele, compreende que me é muito mais agradável emprestar a si que a um 

desconhecido”. Uma mulher que se recusava a casar, mas oferecia dinheiro ao 

amante: era muita humilhação para o orgulho masculino. Ele escreveu a carta de 

rompimento, pedindo de volta todas as demais que lhe havia escrito. Ela disse que não 

devolveria, eram parte de sua história. Onde estariam essas cartas hoje? Uns dizem 

que Eufrásia pediu para ser enterrada com elas, outros dizem que as cartas foram 

queimadas por seu testamenteiro a seu pedido. 

Ao final de 1888, quando Nabuco havia atingido o ápice de sua fama com o fim 

da escravidão, conheceu outra filha de fazendeiro. Nabuco, então, se rendeu ao 

pragmatismo de uma união de conveniência: quase aos 40 anos de idade, casou-se 

com uma esposa convencional em abril de 1889. Serena, submissa, 23 anos, e dona 

tanto de um rosto meigo quanto de um dote considerável: era Evelina, filha do Barão de 
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Inhoan. O dote de 30 mil libras era grande, mas não aviltava a honra de um homem, 

como a fortuna de Eufrásia. Esse dinheiro ele perdeu, ao investi-lo em títulos da dívida 

pública argentina, que não honrou o pagamento.  

Com a República, o declarado monarquista resolveu exilar-se em Londres com 

sua esposa e filhos. Dedicou-se a escrever as memórias do pai, Um estadista do 

Império, e anos depois – já no Brasil e servindo ao governo republicano – suas próprias 

memórias, Minha formação. Segundo seu próprio diário, reencontrou Eufrásia em 

Paris, em 1899, na casa da Princesa Isabel. Quando Francisca ficou doente, visitou a 

ex-noiva após a morte da irmã e amparou-a no enterro. 34 

Eufrásia investiu em setores de ponta do desenvolvimento econômico da época, 

tais como estrada de ferro (Cia. Paulista de Estradas de Ferro, Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré, Union Pacific Railway, Cairo Eletric Railway; Canadian Pacific 

Railway, etc.) exploração de jazidas e minas de ouro, diamantes, carvão, ferro e 

petróleo (Angola Diamants, Union Minière du Haut-Katanga, Shell Union Oil 

Corporation, etc.); manufaturas agroindustriais como café, açúcar e cacau; indústrias 

têxteis (Cia. de Fiação e Tecidos Aliança, Cia. Tecelagem de Seda Italo-Brasileira, 

etc.); serviço público, como portos, energia elétrica, transportes urbanos (Companhia 

Cantareira e Viação Fluminense, etc.); além de ações de companhias bancárias (Banco 

do Brasil, Banque Belge, Banque Suisse e Crédit Suisse, Banque de L’Indo-Chine, etc) 

e títulos da dívida pública de estados e cidades. Ao final da vida, ainda investiu no setor 

imobiliário. Percebendo a valorização de terrenos no bairro de Copacabana, ainda 

pouco ocupado ao final da década de 1920, Eufrásia comprou um grande terreno ao 

fundo desse bairro, na rua que hoje se chama Pompeu Loureiro. Contratou um serviço 

de engenharia que dividiu o terreno em 49 lotes e lhe deu o nome de Travessa Santa 

Leocádia. Corria o ano de 1929 e, ao falecer, em 1930, um dos lotes já havia sido 

vendido. 

                                                           
34

 Angela Alonso cita o encontro com Eufrásia no salão da Princesa Isabel até o enterro de Francisca: ALONSO, 
Angela. Joaquim Nabuco: os salões e as ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. pp. 295, 296 e 297. 
Diário do Joaquim Nabuco, publicado pela Bem-Te-Vi Produções Literárias - Editora Massangana: 
Em 30 de outubro de 1899 Nabuco diz encontrar Eufrásia na casa da Princesa Isabel. 
Em 22 de novembro diz que falece “Francisca Teixeira Leite” 
Em 23 de novembro ele visita Eufrásia e leva flores em memória da irmã falecida. 
Em 25 de novembro Francisca é enterrada e Nabuco comparece ao enterro. 
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Eufrásia faleceu aos 80 anos, em 13 de setembro de 1930, em um apartamento 

na Ladeira da Glória, no Rio de Janeiro. Anos antes, ainda na Europa, presenciou a 

Primeira Guerra Mundial, com destruição de vidas inocentes e prédios históricos. 

Acostumada às guerras pré-século XX, que ocorriam em campos de batalha 

determinados e afastados, desesperou-se com aquele novo tipo de guerra que 

bombardeava civis e cidades. A destruição de construções históricas lhe tocou 

bastante e talvez tenha influenciado na preservação da Casa da Hera, desejo expresso 

em seu testamento, avaliado em quase duas toneladas de ouro. 

Foi em nome da memória do pai que Eufrásia legou a maior parte de sua fortuna 

à cidade de Vassouras. Seus principais herdeiros foram o Instituto das Missionárias do 

Sagrado Coração de Jesus e a Santa Casa de Misericórdia. A exigência era a 

construção de dois colégios (os Institutos de ensino feminino e masculino Joaquim 

José Teixeira Leite) e a manutenção da casa dos pais, hoje conhecida como Museu 

Casa da Hera. Os pobres de Vassouras, os mendigos do seu quarteirão em Paris e 

alguns parentes do lado materno (apenas 3 primos Corrêa e Castro) também foram 

lembrados. Os Teixeira Leite, não contemplados no testamento, revoltaram-se. Primas 

contestaram a validade do documento, alegando insanidade de Eufrásia. Apenas em 

1937, a Primeira Corte de Apelações do Rio de Janeiro negou por unanimidade a 

anulação do testamento. Quando os Teixeira Leite resolveram recorrer, a população de 

Vassouras protestou. Um grande número de Vassourenses se aglomerou na porta do 

Fórum, e os advogados tiveram que fugir da cidade pela porta dos fundos. 

Não obstante os empecilhos jurídicos e familiares que impediram a exata 

distribuição de renda que desejava Eufrásia, o legado de Eufrásia está por toda 

Vassouras. Segundo averiguou a Revista Piauí, no 19, suas antigas terras abrigam o 

Hospital Eufrásia Teixeira Leite, o quartel da Polícia Militar de Vassouras, a Delegacia 

Policial, o novo Fórum da cidade, o reservatório da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos, um condomínio de casas populares da prefeitura, uma filial da Sociedade 

Pestalozzi, uma creche, uma escola municipal, um colégio estadual, um CIEP, uma 

unidade do Senac, e até um centro espírita; além dos já mencionados colégios e da 

charmosa casa de sua infância: o Museu Casa da Hera. A fortuna de Eufrásia tem 

utilidade pública e, por essa razão, seu nome será sempre lembrado. Se o Dr. Joaquim 

precisava de um filho homem que passasse seu sobrenome adiante: teve uma filha que 

o eternizou. 
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5. Conclusão 

Existem determinadas lacunas nessa história, para as quais muitos dariam a 

seguinte resposta: quem sabe? Como responder com precisão, se há lacunas 

documentais? Entretanto, acreditamos que determinados saltos do historiador entre as 

fontes podem ser feitos no território da verossimilhança histórica. Alguns saltam baixo, 

outros saltam alto, mas sempre embasados. Não devemos permitir que o trabalho do 

historiador seja encarado como mera ficção, nem que biografar seja entrar em terreno 

pantanoso, no qual nos afundaremos cada vez mais distantes da Ciência. Para os que 

pensam assim, deixemos uma modinha de Carlos Gomes, muito famosa no século XIX, 

que parece resumir o amor distante de Eufrásia e Nabuco, e a vontade do biógrafo em 

conhecer seu objeto de estudo. Chama-se: Quem Sabe: 

 

“Tão longe de mim distante 

Onde irá, onde irá teu pensamento 

 (...) 

Quisera, saber agora 

Quisera, saber agora 

Se esqueceste, se esqueceste 

Se esqueceste o juramento. 

Quem sabe se és constante 

Se ainda é meu teu pensamento” 

 

GOMES, Carlos. Quem Sabe, 1860. 
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Resumo: 

O presente artigo busca questionar os limites das ações curatoriais de certas 

instituições museológicas que representam suas práticas como procedimentos 

poéticos. Instituições que buscam ocupar o lugar mesmo dos criadores, apropriando-se 

das obras e oferecendo ao público experiências próximas àquelas consagradas pela 

arte contemporânea.  

 

Palavras-chave: arte contemporânea, curadoria, expografia, autoria.  

 

 

 

Abstract: 

This article seeks to question the limits of the actions of certain curatorial 

museum institutions represent their practices through poetic procedures. Institution that 

seek to take the place of the artists, appropriating the ours works and providing the 

public experiences close to those advocated by contemporary art.  

 

Key Words: contemporary art, curating, expography, authorship.  
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Imaginemos uma exposição onde as paredes sejam excessivamente coloridas. 

Num articulado jogo de cores que em dois sentidos opostos buscam opor-se à 

expografia asséptica do cubo branco1 e, ao mesmo tempo, explicitar a planaridade das 

cenografias coloridas que invadiram os museus de arte brasileiros há pelo menos duas 

décadas. Cromomuseu foi esta exposição. Articulada e concebida pelo curador e artista 

Gaudêncio Fidelis, a mostra ocupou o Museu de Arte do Rio Grande do Sul (MARGS) 

entre 7 de dezembro de 2012 e 31 de março de 2013: 

 

“Com paredes saturadas, a exposição busca produzir 

uma densidade de cor raramente experenciada no 

espaço museológico no espaço museológico, testando 

os limites das obras em ultrapassarem suas premissas 

estéticas e conceituais em meio a um considerável ruído 

cultural representado neste caso pela diversidade de 

cores aplica ao ambiente de exposições. Substituída 

aqui pela cor, a moldura cultural que cerca a arte, 

representada pelas cores que cobrem o entorno das 

obras, mostra-se um mecanismo problematizados que 

se configura como sendo consideravelmente instrutiva.” 

(FIDELIS, 2012: 15). 
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1
  Termo fartamente conhecido entre museólogos, historiadores da arte e agentes culturais, “cubo branco” preconiza 

paredes brancas e obras isoladas: “A galeria ideal subtrai da obra de arte todos os indícios que interfiram no fato de 

que ela é ‘arte’. A obra é isolada de tudo o que possa prejudicar sua apreciação de si mesma.” (O’Doherty, 2002: 3) 
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Detalhe da Exposição Cromomuseu no MARGS, 2102. Foto de Tadeu 
Vilani/Agência RBS. Fonte: Site Jornal Zero Hora 

http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/cultura-e-lazer 
 

O projeto curatorial do museu gaúcho buscava provocar os limites das obras ao 

mesmo tempo em que, indiretamente, apresentava uma tensão explícita entre a 

“naturalizada” pedagogia museal moderna e a heterogeneidade da coleção da 

instituição. Como sugere o subtítulo da mostra, pós-pictorialismo no contexto 

museológico, a exposição é tratada como “evento” museal a ser problematizada.  

Ademais, a seu modo e finalidade, o conjunto – obras e expografia – apelava para as 

táticas de estranhamento da arte contemporânea. 

Ao contrário do que parecem à primeira vista, instituições museológicas 

devotadas à arte chegam à segunda década do século XXI habituadas a uma série de 

procedimentos próprios da arte contemporânea, cujo objetivo é enfrentar o discurso 

museológico, as práticas de colecionamento e os modelos curatoriais e expositivos. 

Isso porque nos últimos sessenta anos, uma gama impressionante de artistas dedicou-

se a produzir obras críticas a tais instituições. Nomes cruciais como Fluxus, Daniel 

Buren, Marcel Brodethaers, Michael Asher, Hans Haake, Louise Lawler, Hélio Oiticica, 

entre tantos outros, nos apresentaram poéticas contra institucionais.  

O problema desdobra-se no momento em que as próprias instituições afetadas 

por intervenções urbanas, happenings, vídeo instalações, performances, site-specifics, 

entre tantos outros suportes e mídias, absorveram seus questionamentos e devolveram 

ao sistema da arte uma série de procedimentos que navegam entre projetos curatoriais 

descentralizados até a dissolução entre a prática autoral e os projetos educativos. Ou 
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seja, a arte contemporânea alimentou e produziu uma série impressionante de 

instituições museológicas no Ocidente. No Brasil, dezenas de museus de arte foram 

abertos desde 1985. Das grandes capitais às pequenas cidades ampliaram-se 

vertiginosamente os espaços de circulação do “contemporâneo da arte”. E mais, uma 

miríade impressionante de instituições de memória e instituições culturais não 

dedicadas às artes visuais passaram a oferecer recursos financeiros, espaço 

expositivo, profissionais especializados à circulação da arte contemporânea. Obras e 

artistas contemporâneos podem ser encontrados hoje em instituições díspares como é 

o caso do Museu Paraense Emílio Goeldi, em Belém, quanto no Museu Victor 

Meirelles, em Florianópolis. A arte contemporânea, enquanto instituição classificatória e 

de operação da crítica e da história da arte, de provocação e ameaça, parece ter se 

transformado num importante dispositivo de legitimação e atualização de boa parte das 

instituições culturais brasileiras.  

De fato, instituições dedicadas à arte ou não se encontram em diferentes 

patamares no que concerne o seu relacionamento com a produção da arte 

contemporânea. Algumas instituições, como o mencionado MARGS, optaram por 

fomentar dentro e fora de suas paredes, produções que estabelecem uma relação 

crítica com o sistema da arte. Elas passaram a absorver projetos museográficos 

alternativos, cuja operação cênica chega, em muitos casos, a instigar a distância entre 

obra e público. São exposições cujo desenho expográfico é mais, ou tão, importante 

quanto às obras. Há ainda instituições que passaram a construir um discurso autoral 

tão intimamente ligado a suas operações curatoriais que podemos mesmo perguntar 

hoje: O museu quer ser artista? 

 

Schirn Kunsthalle: um nome 

Anônimo: no futuro ninguém será famoso foi uma exposição realizada pela 

Schirn Kunsthalle de Frankfurt, em 2007. Nela foram apresentados onze artistas e um 

curador. Ou melhor, omitidos. Pois a instituição decidiu por não revelar a autoria das 

obras nem a do curador. Ironicamente a proposta da exposição estava emoldurada 

pela frase de Andy Warhol, proferida em 1968, sobre os quinze minutos de fama de 

que todos teriam no futuro e a melancólica citação do escritor Richard Praise em 1989 

que proferiu o inverso: no futuro, ninguém será famoso (HOLLEIN, 2006: 15). O caso 

da instituição alemã merece ser observado mais atentamente, pois não se tratou 
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apenas de uma proposta curatorial cuja habilidade e os interesses estavam voltados à 

crítica a autoria na arte contemporânea.  

No catálogo da exposição podemos encontrar indícios de que a própria 

instituição acreditava na exposição como uma prática poética. Com um evidente apelo 

modernista, os “anônimos” curadores indicavam que: “O movimento Anônimo inaugura 

um momento de não conhecimento de reestruturação de nossa perspectiva. 

Exposições com artistas anônimos podem ocorrer em qualquer lugar desde que nem o 

nome do artista ou do curador sejam revelados” (HOLLEIN, 2006: 12).2 

A exposição apresentou um conjunto variado de objetos, fotografias, instalações, 

esculturas, onde nada se sabia sobre as peças. Além dos autores e do curador, o 

público também encontrava omitido qualquer referência sobre as obras. Nenhum título, 

nenhuma operação linguística e nenhuma mediação foram oferecidos. Despojadas do 

discurso sobre a arte, do comentário sobre as obras, das instruções de como 

compreendê-las ou de como se relacionar com elas, o público viu-se diante de um 

conjunto de peças livre de pré-determinações. Segundo o curador “anônimo”: “Para 

mim, a exposição não é sobre a ausência do nome dos artistas, mas sim sobre a 

ausência dos preconceitos que o expectador traz para a experiência da interpretação” 

(HOLLEIN, 2006:16). 3 

 

 

 

 

 

Obra anônima apresentada na 
mostra Anônimo na Schirn 

Kunsthalle de Frankfurt, em 2007. 
 
 
 
 

Fonte: Site oficial da instituição: http://www.schirn.de/en/Exhibition_51.html 
 

                                                           
2
  “The Anonymous movement ushers in a situational moment of non-knowledge, fine-turing the wavelength of our 

perspective band. Anonymous Artists exhibitions  may take place anywhere in the word so long as neither the 

artist’s nor the curator’s names are revealed.” (Hollein, 2006: 12). 
3
 “For me, it’s not about the removal of the artist’s name but rather the removal of the preconceived prejudices the 

Spectator brings to a viewing experience.” (idem: 16)  
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Como muitas outras exposições, desde o ano de 1960, anônimo pautou-se por 

uma poética da ausência e uma critica à condição da arte enquanto marca de grife, 

produzida por autores chancelados pelo sistema da arte. A mostra buscava, portanto, 

explicitar o jogo circular entre instituições agressivas, curadores empresários, artistas 

rentáveis e um público tediosamente disciplinado. Todavia uma pergunta une 

Cromomuseu à Anônimo: pode uma obra ou uma prática curatorial criticar o sistema da 

arte dentro de uma instituição de arte? Como superar a própria instituição por meio de 

um jogo lúdico oferecido por uma coreografia curatorial? São questões que não se 

prestam a uma resposta rápida. 

E uma outra questão, ainda, se impõe: mesmo quando se valem a atacar o 

mercado de arte, obstinado tanto pela autenticidade da obra, em relação ao seu 

verdadeiro autor, quanto pela autenticidade da obra enquanto Arte, o que para Moulin 

(2007:32) depende do reconhecimento social de seu autor enquanto artista, não estaria 

a mostra alemã apenas produzindo marketing institucional com feições e trejeitos de 

arte manifesto?  

Estas questões podem ser facilmente respondidas se tivermos em conta uma 

separação entre a arte produzida sobre o rótulo de arte contemporânea e as 

instituições ligadas a esta mesma arte. Entretanto, numa abordagem mais orgânica, 

parece-nos impossível distinguir nas últimas três décadas onde começa a produção 

poética e onde termina os efeitos institucionais de sua circulação. Um exemplo disso 

está no modelo perseguido pela Schirn Kunsthalle.  

Trata-se de uma instituição europeia relativamente jovem. Fundada em 1986 ela 

tem se dedicado a produzir mostras ora voltadas a revisitar a arte moderna europeia 

ora preocupada em apresentar propostas curatoriais inovadoras preocupadas com a 

arte contemporânea. Numa mesma instituição coexiste a tranquilidade oferecida pelos 

enquadramentos históricos da arte de outrem e a tranquilidade oferecida pelo discurso 

experimental da arte hodierna. Evidentemente, a instituição não deve concordar com 

esta avaliação, uma vez que apela para estratégias que visam surpreender o público. 

Neste caso, Anônimo tem boa companhia ao lado de mostras que debateram questões 

como: o consumismo e o mercado da arte (Shopping, 2002); a arte na era de Stalin 

(Fábrica de sonhos, 2003); o evolucionismo e seu impacto na arte do século XX 

(Darwin, 2009); o fetichismo sobre a obra de arte (Nada, 2007); e a dissolução dos 

limites entre a vida pública e a vida privada (Privacidade, 2012). 
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Ao contrário das exposições mencionadas acima, por que a instituição é 

elemento crucial na compreensão em Anônimo? Poderíamos contar a história dessa 

exposição de modo a questionar a autoria e o anonimato como tanto desejaram os 

curadores: “Ao remover os nomes, nós removemos as unhas. É um procedimento 

desconfortável” (Holen, 2006:17) 4. Um caminho alternativo para historiadores da arte e 

museólogos é questionar como a instituição museológica coloca-se dentro do jogo 

poético, transformando-o, confundindo-se e ampliando as fronteiras entre artistas, 

curadores, expógrafos e gestores. Anônimo ataca frontalmente a ideia de que os 

significados de uma obra podem ser reduzidos à biografia do artista, ao mesmo tempo, 

reintroduz a instituição dentro do jogo das nomeações, conferindo-lhe papel central na 

constituição da memória da mostra. Ou seja, se não há nenhum nome para amparar-

se, ao menos resta-nos o nome da Schirn.  

Obra anônima apresentada na mostra Anônimo na Schirn Kunsthalle de Frankfurt, em 2007. 
Fonte: Site oficial da instituição: http://www.schirn.de/en/Exhibition_51.html 

 

O que confere o papel autoral à instituição está menos em sua atitude 

propositiva de anular o lugar dos criadores e da curadoria, dando ênfase ao nome da 

instituição como propositora, mas a insistência em enfatizar suas estratégias 

museológicas (alguns dirão estratégias curatoriais) como procedimentos poéticos, isso 

porque a instituição ao não nomear as obras cria para todas as salas o sentido de uma 

grande instalação. O que oferece elo às distintas poéticas apresentadas não é um 

conceito, nem uma biografia, nem a filiação a uma carreira curatorial, mas a existência 

e a coabitação dessas obras numa cenografia ofertada por um único autor: a 

instituição.  

Estamos, neste caso, distante das provocações artísticas que usaram a 

curadoria como um instrumento poético e provocador. Longe da forma como Maurizio 

Cattelan e Jens Hoffmann utilizaram para a V Bienal Internacional do Caribe (1999). Ao 

convidar dez artistas simplesmente para refletir sobre a globalização da arte 
                                                           
4
  “By removing names, we remove the nails. It is an uncomfortable procedure”. 
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contemporânea, a beira da praia, Cattelan e Hoffamann explicitam uma certa 

“inutilidade” do modelo das “bienais”.  Ou ainda o projeto O colecionador (1996-2006 de 

Mab Bethônico), cuja matriz provocadora reside numa curadoria obsessiva e reflexiva 

sobre as ações do colecionamento contemporâneo. 

O mesmo não pode ser dito de mostras cujo sentido curatorial está atrelado a 

prática da comunicação museológica cujas ambições estéticas são dissimuladas. Nelas 

a cenografia, os projetos memoriais e as propostas curatoriais stricto senso 

ultrapassam as obras que querem apresentar, dando ao público uma boa dose de 

“intenções” plásticas da instituição. Tais exposições obedecem, de algum modo, a um 

sentido comunicacional pouco confortável para à crítica da arte contemporânea.  

 

A etiqueta da arte 

Diante dessa realidade, duas novas questões podem ser colocadas para uma 

reflexão imediata: como as táticas poéticas podem ser apropriadas por uma certa 

cenografia e como o marketing cultural pode ser travestido de marketing conceitual? 

Essas são interrogações pouco confortáveis para os seguros muros da história da arte.  

Isso porque estamos habituados com toda uma literatura crítica recente sobre o modo 

como artistas de diferentes quadrantes operam criticamente em relação às instituições 

da arte. São criadores dedicados a ironizar o sistema patrimonial que incide sobre o 

colecionamento da arte (Marcel Broodthaers, Claes Oldenburg, Fred Wilson, etc.). Eles 

estão empenhados em confrontar o que tal sistema compreende como arte (Marcel 

Duchamp, Daniel Spoerri, Yuri Firmeza, Jeff Koons, etc.). Suas produções visavam 

questionar o fetichismo que envolve a obra, ou, mesmo, servir-se do colecionismo e de 

processos expológicos para introduzir ou reintroduzir críticas na cadeia memorial que 

organizam nosso acesso ao artístico (Christian Boltanski, Karsten Bott, Maurizio 

Pellegrin, Mark Dion, etc.). Foram inúmeros os artistas dedicados a explicitar as 

representações que encobrem as instituições, em especial o espetáculo que envolve 

quase toda a cena artística (Ross Sinclair, Louise Lawler, Michael Asher, Fabiano 

Gonper, etc.). Além de criadores que não pouparam nem mesmo o público de suas 

operações irônicas (Andrea Fraser, Joseph Beuys, Marina Abramovic, Graciela 

Carnevale, Thomas Struth etc.). Enfim, criadores que operaram com os próprios 

processos institucionais para contestar seus modelos de operação. Nomes como 
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Antonio Manuel, Nelson Leirner, Arthur Barrio, Cildo Meireles, Paulo Brusque, Ana 

Maria Maiolino, Antonio Dias, Helio Oiticica, Waltercio Caldas, entre outros no Brasil.  

Estamos, todavia, menos dispostos a nos questionar: as práticas apropriadas 

pelas instituições podem ser consideradas atos poéticos plenos? Suas práticas podem 

ser confundidas com a produção artística? Quão independentes são as obras dessas 

táticas institucionais? Se nas duas primeiras questões o público responder 

afirmativamente, estaríamos diante de um forte deslocamento do sentido autoral 

vigente. O museu e sua marca ocupariam o mesmo lugar de marcas de consumo como 

Apple, Nissan, Facebook ou Prada, ou seja, suas exposições seriam produtos culturais 

cuja autoria ignoraria criadores e articuladores. Nesse aspecto, num futuro próximo, 

estaríamos nos referindo a arte produzida pelo MoMa (Museu de Arte Moderna de 

Nova York)  ou pela Tate (Tate Gallery de Londres). 

Para a terceira pergunta, é preciso uma reflexão crítica sobre a exposição 

Anônimo. Se pensarmos o público da arte contemporânea como um público habituado 

a experiências inusuais, a práticas questionadoras, ao questionamento dos limites do 

artístico, enfim, um público mais ou menos acostumado à coreografia proposta por 

artistas dentro do sistema institucional, a exposição alemã de 2007 realmente produziu 

um efeito de estranhamento, isso porque, como afirma Belting (2006: 36), a arte 

contemporânea sobrevive mal sem o “comentário da arte”. Assim sendo, uma obra sem 

sua etiqueta ao lado ainda é uma obra de arte? Essa questão banal foi obstinadamente 

perseguida pela artista e fotógrafa Louise Lawler, que em suas obras - como Pink 

(1994-1995) ou Board of directors (1988-1989) - nos apresenta a promíscua intimidade 

entre obras e suas etiquetas classificatórias.  

Evidentemente uma obra continua sendo uma obra mesmo sem informações 

adicionais. O que de fato subjaz nessas especulações é o fato de que toda uma 

pedagogia de apresentação e de reapresentação da obra de arte tem paulatinamente 

se naturalizada a ponto de nos vermos domesticados pelos sistemas de mediação, 

sejam eles oriundos das instituições convencionais, como a Schirn, sejam eles modelos 

alternativos oferecidos por projetos como Face (2007-2008): um projeto de web art 

voltado à investigação de sistema de gerenciamento, criação, circulação, 

experimentação de práticas colaborativas sobre a arte idealizado por Joasia Krysa, 

Sabine Himmelsbach, Christiane Paul, Domenico Quaranta, entre outros.  
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É claro que não podemos nos render a uma “hermenêutica da suspeição” 

(Ricoeur, 1965), que preconiza a crença de que qualquer discurso institucional busca 

esconder interesses políticos-ideológicos. Instituições da arte foram demandadas pela 

própria produção da arte, sendo assim, não nos parece adequado imaginar que tais 

instituições são exteriores à criação artística. Deste modo, talvez as instituições 

museológicas estejam perseguindo o que os próprios criadores sempre demandaram: 

instituições criativas e abertas a instigar os diferentes públicos:  

 

Ou o museu da arte leva à rua suas atividades 

‘museológicas’, integrando-se ao cotidiano e fazendo da 

cidade (a rua, o aterro, a praça ou parque, os veículos de 

comunicação de massa) sua extensão natural, ou ele será 

um quisto. Mais que acervo, mais que prédio, o Museu de 

Arte Pós-Moderna é ação criadora – um propositor de 

situações artísticas que se multiplicam no seu espaço-

tempo da cidade. Expor unicamente é tarefa estática e 

acadêmica (MORAIS, 1975:60, grifo nosso). 

 

Já nos anos de 1970, para o crítico brasileiro Frederico Morais, o museu pós-

moderno poderia efetivamente prescindir de um sistema de exposições, de um acervo 

e até mesmo de um edifício “limitando-se a programar atividades lúdicas no vasto salão 

da cidade. Para isso bastam umas poucas salas, funcionando como escritório, ou, 

quem sabe, no futuro, um computador” (idem: 62). Talvez a Schrin Kunsthalle, o 

MARGS e tantas outras instituições museais estejam levando a cabo a tarefa proposta 

por Morais. Aquela que visa uma instituição que proponha ações criadoras. Instituições 

ativas e poéticas.  
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Resumo: 

A partir das noções de museu, patrimônio cultural, patrimonialização e cultura material, 

o artigo busca levantar problemas relativos ao estabelecimento de políticas de 

aquisição nos museus da atualidade, levando em conta problemas como a identificação 

e recolhimento de artefatos, numa época em que os museus já abrigam coleções por 

vezes muito grandes. Aborda alguns dos problemas decorrentes da manutenção de tais 

coleções em instituições de crescente complexidade e propõe algumas alternativas 

para a formação de coleções, uma vez que considera que a demanda por estas 

acumulações é socialmente consistente e não pode ser interrompida.      

 

 

 

Abstract: 

From notions of museum, cultural heritage, patrimonialization and material culture, the 

article seeks to raise issues regarding the establishment of collecting policies in 

museums today, taking into account issues such as the identification and collection of 

artifacts, at a time when museums already home sometimes quite large collections. 

Discusses some of the problems arising from the maintenance of such collections in 

institutions of increasing complexity and proposes some alternatives to form collections, 

as it considers that demand for these accumulations is socially consistent and can not 

be stopped. 
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Para a maioria dos profissionais do campo museal na atualidade, não existe 

dúvida sobre a relação indecomponível entre museus e patrimônio, e nesta relação 

reside a mais básica serventia daquelas instituições. Observando-se a trajetória 

cumprida por elas, se pode observar que a aproximação em direção ao patrimônio se 

deu de maneira lenta e não muito direta. Museus e “monumentos históricos” – na 

expressão usada por Françoise Choay (Choay, 2001, 125ss) em sua obra clássica – 

seguiram trajetórias não paralelas, mas em uma espécie de zigue-zague: afastando-se 

e cruzando-se, até chegar, na modernidade, à noção de “patrimônio cultural”.  

Mas a origem dos acervos de nossa modernidade pode ser colocada nas 

coleções principescas e burguesas e nos “gabinetes de artes e maravilhas”, mais ou 

menos ao mesmo tempo em que a curiosidade intelectual de uma elite erudita volta-se, 

com o Renascimento, para os monumentos da Antiguidade. Enquanto tais 

monumentos, em seu conjunto, evocam “um clima moral” (Choay, 2001, 45), 

fragmentos de prédios, estátuas, objetos de todos os tipos eram avidamente 

colecionados pelas elites, a começar pelos papas, passando pela realeza e chegando 

aos burgueses endinheirados. Muito dessas coleções resultava de escavações 

arqueológicas, prática que também começava, com a busca por entendimento mais 

profundo sobre a Antiguidade clássica. Retirados de seu esquecimento de séculos sob 

a terra, esses monumentos artísticos eram reunidos em coleções por vezes tidas como 

magníficas, e, embora “se não estiveram abertas ao público à maneira dos atuais 

museus, eram, pelo menos, acessíveis aos visitantes cultos e desejosos de admira-

las.” (Delumeau, 1984, v.1, 101). Nesse mesmo movimento acelera-se a formação de 

“gabinetes de artes e maravilhas” ou “gabinetes de curiosidades” – também coleções 

restritas a espaços fechados, onde, submetidas ao escrutínio de eruditos, filólogos, 

numismatas e naturalistas, foram uma das origens da ciência moderna. Assim, é 

possível apontar que patrimônio e museus têm origens comuns. A partir da segunda 
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metade do século XVIII, e intensificando-se no século seguinte, a formalização e 

regulação legal das instituições museais, notadamente na França e na Inglaterra, abre 

um novo período, mas de forma alguma as afasta do patrimônio.   

Mais de duas décadas atrás, já um tanto versado nessa “história do movimento 

museológico moderno”, eu teria dito, sem sombra de dúvida, que “museus se fazem 

com objetos, não importa a natureza desses objetos”. 

Não é frase minha – nunca fui dado a tanta originalidade –, se trata de 

observação mostrada logo no início de um manual de graduação (Burcaw, 1983: 9) 

muito popular nos EUA, até uns vinte e cinco anos atrás, época em que entrei neste 

campo. Aqueles eram tempos mais simples, talvez mais ingênuos (ou o ingênuo era eu, 

o que dá mais ou menos no mesmo). Hoje em dia a coisa é muito mais complexa, e tal 

complexidade é perfeitamente circunscrita pela teórica brasileira Tereza Scheiner. 

Scheiner é um dos agentes de um debate que enxerga o campo museal estendendo-se 

em direção a um “museu integral”. Conforme explicitado muito recentemente por ela: 

 

“Em 10 de setembro de 1971, a 9ª. Conferência Geral de 

Museus, realizada em Grenoble, França (portanto, em 

data anterior à conferência de Santiago), já afirmava, em 

sua Resolução n. 1, que "Os museus devem estar, antes 

de tudo, a serviço de toda a humanidade"; e que "A 

principal meta dos museus é a educação e a transmissão 

de informação e do conhecimento, por todos os meios 

disponíveis". Recomendava, ainda, que os museus 

aceitassem o fato de que a sociedade está em constante 

mudança, questionando o conceito tradicional de Museu, 

"que perpetua valores vinculados à preservação do 

patrimônio natural e cultural da humanidade, não como 

manifestação de tudo o que é significante no 

desenvolvimento humano, mas meramente como a posse 

de objetos". (Scheiner, 2012:20). 

 

O que pode ser entendido como o inegável desenvolvimento, em todas as 

direções, ao longo dos últimos anos. Desde o final da Segunda Guerra Mundial, um 
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conjunto de movimentos significativos, independentes entre si ou articulados, 

estenderam o campo museal em direções antes consideradas inusitadas – afinal, antes 

os museus eram “tradicionais”. Os museus tradicionais estariam fadados ao 

desaparecimento? 

Entretanto, o que parece ser interessante é que o texto acima aponta a 

possibilidade, um tanto sombria, de que museu sirva para tudo. E pode levar algum 

incauto não muito sintonizado com a abordagem pós-moderna (que, por outro viés, o 

discurso da Conferência de Grenoble, do qual Scheiner parece um tanto crítica, pode 

suscitar), a replicar que o que serve para tudo, não serve para nada.  

Um incauto como este que escreve, no momento. É que considera esta questão 

um tanto problemática, mas também pensa que talvez seja possível abordá-la por outro 

viés. No mesmo artigo, recupera Scheiner a apologia do teórico italiano Giovanni 

Pinna: 

 

“(...) uma museologia mais simples, que nada tem a ver 

com grandes eventos culturais (...). Este tipo de 

museologia é composto por museus destinados a coletar 

a evidência da cultura material e objetos utilizados no 

cotidiano, e cuja importância e utilidade diminui 

gradualmente. Estes são museus vinculados a uma área 

limitada, e que têm como objetivo contar pequenas 

histórias locais, relembrando a pessoas de comunidades 

frequentemente não maiores do que lugarejos, [quais são] 

as suas raízes” (G. Pinna apud Scheiner, 2012: 28). 

 

Não é aqui o objetivo resenhar a instigante crítica de Scheiner a certas 

tendências atuais da Museologia e dos museus, tanto no mundo quanto em nosso país, 

mas não é possível deixar escapar um ponto, colocado tanto no discurso da 

Conferência de Grenoble quanto na apologia de Pinna: a relação dos museus com os 

objetos. No caso do primeiro texto, lançando a acusação (bastante frequente ainda 

hoje, por sinal) de que “o conceito tradicional de museu” (seja lá o que isto for) remete-

se “meramente... a posse de objetos”; no caso do texto de Pinna, o teórico postula 

“uma museologia mais simples”, composta por museus “destinados a coletar a 
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evidência da cultura material e objetos utilizados no cotidiano, e cuja importância e 

utilidade diminui gradualmente”.  

São duas faces da mesma moeda – museus são feitos com objetos, para bem e 

para mal. Se não fossem, não seria possível “questionar o conceito tradicional de 

museu”, ou reivindicar uma museologia baseada em “evidências da cultura material” 

(que não é feita só de objetos, mas começa neles). No caso, para mal e para bem. O 

“mal” seriam os objetos? 

Talvez, caso observemos uma terceira face da moeda (só mesmo a 

modernidade extrema poderia criar uma moeda de três faces...). Escrevendo anos 

atrás sobre o “museu vivo” indígena, a antropóloga Dinah Guimaraens fazia a seguinte 

observação: 

 

“A diferença fundamental entre o museu carioca [refere-se 

ao Museu Nacional da UFRJ], com um índio mantido no 

passado com sua “pureza cultural” e o NMAI [National 

Museum of American Indians, instituição ligada ao 

complexo museal Smithsonian Institution, em Washington, 

D.C.], com uma visão pós-moderna que abole a “verdade” 

sobre o índio e passa a vê-lo vivo e existindo no tempo 

real, consiste na definição dos “indígenas” de suas 

missões” (Guimaraens, 2007). 

 

A antropóloga parece ver nos museus “do índio” existentes no Rio de Janeiro, 

instituições nas quais os indígenas são reduzidos a objetos de um saber científico 

disciplinador e elitista, que expressam... 

 

“...paradigmas de crenças e valores reificados pela 

sociedade por serem dirigidos a grandes audiências (...). 

O senso do passado aparece nas coleções arqueológicas 

do Museu Nacional da Quinta da Boa Vista – UFRJ, com 

sua museografia realista das décadas de 1940 e 1950.” 

 



 

Em torno da serventia atual dos museus: algumas reflexões sobre políticas de aquisição 

 

 

 

Revista Eletrônica Ventilando Acervos, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 43-62, nov. 2013. 48 

Talvez a questão do “museu integral” acabe por convergir para o “museu vivo” 

proposto pela antropóloga. Importa aqui o fato de que objetos depositados em acervos 

museais incorporam um aspecto às “evidências da cultura material”, que estas, quando 

ainda meros artefatos, limitadas em seu alcance à vida comum das sociedades, nunca 

ambicionaram: nenhum artefato, seja um machado neolítico, um triclínio romano ou um 

iPad (principalmente estes) foi pensado por seus criadores para durar por todo o 

sempre. Este “não se desgastar” corresponde a uma decisão extraordinária, tomada 

por agentes autorizados em nome de coletividades: a “patrimonialização”. Diria, então, 

que a forma de aprofundar este debate, seguindo a trilha proposta por Scheiner, Pinna 

e Guimaraens, seria aproximar ainda mais museus e patrimônio, cutucando a certeza 

de nove entre dez museólogos da atualidade em torno da relação entre os dois 

campos. 

Visto que não há espaço para destrinchar muito o componente “patrimônio”, 

vamos reduzi-lo à sua forma mais simples: patrimônio, no sentido em que está sendo 

levantado, é algo que, passado de pai para filho, adquire a qualidade de não se 

desgastar, ao contrário das “coisas do mundo” que citamos antes. Por uma analogia 

invertida, realiza uma das poucas ambições que o homem ocidental ainda não 

conseguiu realizar – superar a morte.  

Dissemos “Ocidente”? Sim, dissemos, e este aspecto, de ter sido inventado pelo 

Ocidente, não pode ser negado. Começou em Roma, com a expressão latina 

patrimonìum, que significava “bens de família, herança; posses, haveres”. O radical 

pater “o pai, a paternidade” é aí muito claro. Nas línguas neolatinas, começou a ser 

usado no sentido de “conjunto de haveres passados em herança” lá pelo século XIII, 

como termo em princípio afeito à linguagem jurídica.  

Atualmente, trata-se de termo polissêmico, que pode apontar para muitos 

significados, mas foi só recentemente que adquiriu o de “cultural”: “(...) o conjunto dos 

produtos artísticos, artesanais e técnicos, das expressões literárias, linguísticas 

musicais, dos usos e costumes de todos os povos e grupos étnicos do passado e do 

presente.” (apud Kerriou, 1992). 

Independente de sua amplitude, a decisão de patrimonializar implica em 

“acautelamento”, termo jurídico que remete à obrigação de resguardar e conservar. 

Patrimonializar é então uma decisão de interesse público, relativa aos aspectos 

formais, burocráticos e letrados das sociedades ocidentais modernas. Mas também é 
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importante levar em conta que a patrimonialização é o aspecto formal e burocrático de 

uma seleção. Apenas uma pequena parte das “coisas do mundo” se salva, pela 

patrimonialização, da dissolução. 

 A patrimonialização implica em falar de uma “utilidade diminuída”, que, por sua 

vez, é outro modo de falar da perda do “valor de uso”, fenômeno que se remete de 

forma direta à funcionalidade de um artefato, ou seja, para que este serve (cf. Pomian, 

1985: 51-52). Não é difícil entender como um artefato delimita-se, em princípio, por sua 

morfologia: todos eles, sejam alfinetes ou castelos, são concebidos e percebidos por 

sua forma, que, por sua vez, é compreende-se pelos limites exteriores da matéria que a 

constitui. Esses limites estabelecem certas coordenadas: tamanho, peso, aspecto. 

Essas coordenadas incorporam outros elementos: cor, detalhes da superfície, 

aparência geral. Por outro lado, todos esses aspectos são condicionados por outro que, 

apesar de aparentemente impresso na morfologia, não faz parte dela: a funcionalidade, 

quer dizer, a qualidade relativa à função – para o quê a coisa serve e como funciona.  

A questão central, aqui é que falar de funcionalidade é também falar do 

“sentido”, ou seja, da forma como o artefato é entendido e interpretado por quem o 

criou, o usa ou o possui. Conforme explica Ulpiano Meneses: 

 

“Artefato, genericamente é todo setor da natureza física 

socialmente apropriada, isto é, ao qual se impôs segundo 

padrões sociais, forma, função, sentido (conjunta ou 

isoladamente ou em diversas combinações)” (Meneses, 

2003: 262). 

 

Por exemplo: uma pá é um artefato que serve para cavar buracos – esta é sua 

função. Em princípio, dizer que uma pá serve para cavar buracos é constatar o óbvio, 

mas, por outro lado, ofereça uma pá para alguém que nunca tenha visto uma e tente 

fazer esta pessoa imediatamente cavar um buraco com ela. Qualquer artefato, dos 

mais simples aos mais complexos, está inserido em uma cadeia de sentidos, e tais 

cadeias são socialmente e historicamente determinadas. Um artefato, na sua trajetória 

social incorpora outras funções e passa a ser entendido de outras maneiras. Não há 

como deixar de associar uma pá, por exemplo, às ideias de trabalho braçal ou 

operosidade: estes são sentidos que não se associam necessariamente à morfologia 
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do artefato. Aqui, é perfeitamente possível observar que a pá, mesmo mostrada 

isoladamente, aponta seu operador humano – que de fato, é quem trabalha, visto que 

esta ferramenta não cava buracos sozinha. Ou seja, a funcionalidade é um primeiro 

sentido, estreitamente associado à morfologia do artefato, mas, ao longo de seu trajeto 

de utilidade, este é submetido a inúmeras outras interpretações.  

Essa capacidade de incorporar interpretações funciona, evidentemente, para 

qualquer artefato, em qualquer lugar do mundo. E a relação do artefato com a 

interpretação é dinâmica, de tal forma que, em certas situações, as interpretações 

encapam uma a outra, ou perdem força e “somem”, substituídas por outras mais novas 

e mais fortes. Até o sentido se desgasta. Vejamos: qualquer pessoa sabe o que é uma 

pá. Podemos supor que, num futuro de longo prazo, uma pá continuará a ser uma pá, 

embora outras interpretações, certamente, irão se justapor a ela. A patrimonialização é 

uma delas. É interessante pensar que patrimonializar pode significar atribuir ao artefato 

um outro valor de uso, ou, como dizem os teóricos da “musealidade”, uma “segunda 

vida” (van Mensch, 1990: 141-157), na qual se torna uma espécie de “representação de 

si mesmo”, ainda que, nesta representação, o valor patrimonial – que é um valor de 

uso, enfim – encapará os outros. Valor é valor, afinal de contas. Se o objeto está num 

museu, é porque tem valor. Isso as pessoas percebem imediatamente, ainda que tal 

característica possa ser questionada. 

Especialistas dedicados a estudar o patrimônio não discordam de que parte 

considerável deste encontra-se nos acervos museais. É fácil entender que certos itens 

do patrimônio legado pela trajetória da humanidade estejam nos museus: grandes 

obras de arte, itens legados pelas civilizações antigas (por exemplo, as peças de 

mobiliário e artefatos de utilidade encontrados nas tumbas dos faraós e dos etruscos); 

artefatos líticos, testemunhos do surgimento da cultura tecnológica e da humanização 

do homo sapiens sapiens; cinquenta mil anos atrás, bem como os artefatos usados por 

povos antigos; artefatos legados pelo surgimento da sociedade ocidental moderna e 

por sua dinâmica. Não muito tempo atrás, uma abordagem positivista e vitoriana da 

formação de acervos limitava estritamente o acesso ao “patrimônio musealizado” 

desses itens relacionados ao surgimento da sociedade ocidental moderna e à sua 

dinâmica. Certamente também eram encaminhados aos museus artefatos “da vida 

comum dos povos”, que apontavam para sociedades em profunda transformação, e, 

por conseguinte, para um mal-estar que angustiava parcelas de suas elites. Mas, no 
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caso, falamos de museus “de folclore e tradições populares”. Mas o caso é que mesmo 

os “objetos da vida comum”, patrimonializados, passam a ser vistos como “tendo valor”. 

Por isso estão num museu. E aí entra o problema do desgaste, ao qual tais artefatos 

parecem imunes. Em última análise, seja na vida comum ou nos museus, artefatos são 

criações humanas destinadas a desaparecer, e só se tornam patrimônio por ter, como 

diz Pinna, de modo quase sublime “sua utilidade diminuída”. 

Aí reside, enfim, talvez a principal função dos museus: conservar a morfologia e 

o sentido dos artefatos como meio de conservar suas interpretações. É necessário 

esclarecer que, independente de quais sejam os artefatos e as interpretações, terão de 

caber entre dois marcadores: patrimônio e documento. É possível pensar que são 

esses os dois sentidos que inauguram o “objeto museológico”.  

Com relação a este, trata-se de uma construção teórica que vem sendo 

desenvolvida desde meados dos anos 1960. Essa construção se apoia sobre duas 

características dos artefatos que já foram citadas, podemos dizer, à exaustão: 

morfologia (estrutura física) e sentido (valor simbólico). Do primeiro aspecto já falamos 

bastante; o segundo decorre, como também já foi discutido, em razão de sua 

existência, irredutível, em uma relação espaço-temporal, ou seja, histórica. O teórico 

Peter van Mensch afirma que o objeto deve ser analisado de acordo com uma estrutura 

tríplice, formada por propriedades físicas, função e significado e história (van Mensch, 

1987: 67). Van Mensch busca extrair dos artefatos características que lhe permitam 

interpretá-lo no ambiente museal, no qual o artefato, agora um “objeto”, deve ser 

abordado como “portador de dados”, que são veículos para o processo de 

comunicação (van Mensch, 1990: 146). Por outro lado, imagino que, em tal ambiência, 

a qualidade de patrimônio não pode ser deixada de lado, pois é esta que irá criar a 

possibilidade do “objeto museal”, por conferir ao artefato a qualidade de não-

desgastável.  

Já a qualidade de documento, atribuída pela abordagem científica, nos museus 

é decorrência da outra: artefatos que adquirem tal qualidade precisam, em algum 

momento, ser estudados. É a pesquisa que extrai do objeto museológico suas 

informações. A necessária articulação que objetos díspares podem adquirir nos 

museus, seja nas exposições museais, seja nos sistemas de armazenamento e 

recuperação de informações (aí incluídas as reservas técnicas), é conseguida através 
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da abordagem pela ciência. Esta torna os artefatos em “objetos museológicos”, ou seja, 

documentos materiais portadores de diversas camadas de informação. 

Camadas que são decapadas pelos estudos de cultura material. Sem intenção 

de radicalizar: a ciência que se pratica tendo por objeto os acervos dos museus, seja lá 

que especialidade de ciência seja, e seja qual for os acervos têm necessariamente de 

abordar esses dois aspectos do artefato: morfologia e sentido. 

Nesse momento, acho interessante referir que certos artefatos têm sua 

funcionalidade “esquecida”, embora conservem, mais ou menos intacta, a morfologia. 

Em alguns casos, deixam de ter uma função definida, ou seja, não se sabe para que 

eles servem. Passam a ser meramente uma “coisa”, algo a ser definido. Em outros 

casos, a funcionalidade é esquecida, mas os sentidos justapostos a eles ao longo de 

suas trajetórias, não. É o caso, por exemplo, da cruz e da espada. O primeiro, 

originalmente um instrumento de suplício, destinado a matar lentamente quem a ele 

fosse preso; o segundo, uma arma de guerra, espécie de faca feita para matar seres 

humanos rapidamente. A cruz, hoje em dia, é entendida exclusivamente como símbolo 

da piedade cristã, o “Santo Lenho”; a espada, embora ainda entendida como arma, 

numa época de fuzis de assalto e submetralhadoras, tornou-se um símbolo da 

autoridade do estado. Basta olharmos ao redor para que percebamos que o mundo 

está cheio desses artefatos com os sentidos modificados embora mantendo a 

morfologia.  

O desgaste dessas características não é consequência do atrito gerado pela 

utilização, mas da dinâmica histórica das sociedades, das quais os artefatos não 

podem ser apartados, sob pena de perderem o sentido, ainda que mantenham, intacta, 

a morfologia.  

Mas o fato é que a extensão do conceito de museu, que hoje em dia parece ser 

levada a extremos tão complexos quanto perigosos, parece guardar um relação oculta 

e pouco percebida com o alcance do conceito de “artefato”, alcance cuja constatação 

de certa forma inaugura o campo dos estudos de cultura material. Este alcance foi bem 

definido, anos atrás, pelo arqueólogo norte-americano James Deetz: 

 

“A cultura material é geralmente considerada como 

sinônimo tosco para artefatos, o vasto universo de objetos 

usados pela humanidade para lidar com o mundo físico, 
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para facilitar as relações sociais e para melhorar nossa 

vida. Uma definição talvez mais ampla de cultura material 

seria útil para enfatizar que nosso mundo, como a parte 

do meio físico que modificamos através de nosso 

comportamento culturalmente determinado, é resultado de 

nossos pensamentos. Essa definição inclui todos os 

artefatos, dos mais simples, como um alfinete, até os mais 

complexos, como um veículo interplanetário. Mas o 

ambiente físico inclui mais do que a maioria das 

definições de cultura material reconhece. Podemos 

considerar as formas de cortar carne como cultura 

material, uma vez que existem muitos meios de descarnar 

um animal; da mesma forma, campos arados e mesmo os 

cavalos que puxam o arado, já que a criação científica de 

animais envolve modificações intencionais nas raças, de 

acordo com métodos definidos culturalmente” (Deetz, 

1977: 24-25). 

 

Isso equivale a dizer que vivem os homens imersos na materialidade, condição 

esta laboriosamente criada ao longo de sua trajetória sobre a terra como seres 

humanos, trajetória esta que, em sua última fase já é velha de pelo menos cinquenta 

mil anos. Os museus contam essa trajetória? De certa forma, sim. Os museus falam da 

materialidade? Certamente, não.  

Ou, dizendo melhor, até falam. O que os estudos de cultura material indicam, de 

forma inquestionável, é que materialidade é sinônimo de corpo, e corpo é sinônimo do 

resto. Os museus, seja lá quais forem, tradicionais ou não, falam de corpos 

socialmente construídos e articulados. E falam disso de inúmeras maneiras. Podemos 

dizer que para isto serve um museu, e, de certa forma, temos falhado em dizê-lo de 

maneira clara. 

Algumas pessoas o fazem. Por exemplo, o teórico brasileiro Ulpiano Meneses. 

Anos atrás, numa palestra hoje disponível sobre a forma de texto, Meneses lançou a 

seguinte proposta – que deveria orientar programaticamente todo e qualquer museu: 
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“(...) acredito que os museus continuarão a ter sentido – 

isto é, continuarão a responder a relevantes necessidades 

sociais pois atendem ao que, apesar de tudo, ainda é um 

atributo fundamental e irremovível da condição humana: a 

corporalidade. Tudo o que somos e tudo o que fazemos, 

de mais reles e de mais espiritual e transcendente, passa 

por essa condição corporal e pelo mundo físico de que 

somos parte e em que estamos totalmente imersos. 

Assim, acredito justificar-se a existência de um espaço 

estável, de acesso social, que permita exercer ou 

aprofundar a consciência dessa realidade material 

(inclusive na superação de sua dimensão puramente 

física), assim como de sua historicidade (a diferença, nas 

coordenadas de espaço e tempo). 

 

Uma ideia que pode ser acrescentada (talvez como mero adendo, visto que está 

contida na matriz do texto acima) é a de que nos museus, os artefatos aparecem, de 

forma radical, como metáforas do corpo. Um museu, seja ele qual for, representa uma 

radical metáfora do corpo. Nas exposições, o corpo desaparece para dar lugar aos 

seus atributos e limites. Socialmente articulados, tais atributos podem ser entendidos 

através da noção de “corporalidade”. Trata-se de condição humana primordial, que, 

para Meneses (2007, p. 298), abre a história: “(...) Henri de Lubac (jesuíta francês, um 

dos mais importantes teólogos do século XX) já observara que o Cristo ter assumido 

integralmente a condição corporal revelava a ‘honestidade da Encarnação’”. Segundo 

Meneses, o alcance da corporalidade na articulação da dimensão social-histórica da 

vida fica patente conforme se percebe que o divino, para sair de sua temporalidade 

imutável e se apresentar, de modo eficaz, no tempo humano, histórico, o faz assumindo 

a condição corporal. Vale acrescentar que a corporalidade se faz necessariamente 

acompanhar da cultura material como dimensão organizadora da dinâmica da vida 

social: corporalizado, o divino se comunica com a humanidade por meio de 

necessidades humanas, respondidas por artefatos (a comida e a mesa da Ceia, por 

exemplo, ou até mesmo a Cruz do Calvário).  
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Falamos hoje em dia, em grande medida, de ecomuseus, museus comunitários, 

museus de território como contrapontos aos “museus tradicionais”, aqueles meros 

“possuidores de objetos”, ou aos “museus mais simples”, que recolhem objetos “cuja 

importância e utilidade diminuem gradualmente”. Ora, independente de como sejam 

epitetados os museus, eles serão sempre “museus de artefatos”. O que é preciso 

aprofundar é o entendimento de que, se um ecomuseu pretende musealizar o tempo 

socialmente articulado, ainda assim esse tempo se plasmará na materialidade, ainda 

que expressa na relação entre corpos e ambiência – da qual sempre resulta alguma 

coisa material, mesmo que essa resultante seja o arrasamento do meio ambiente 

apropriado pela sociedade; se um museu comunitário tentará articular a memória das 

comunidades e de suas demandas (sejam estas de que natureza forem) e dar-lhe um 

caráter político, a memória se plasmará nos artefatos; e o museu de território... bem, o 

território é uma construção social, é o espaço agenciado. E o espaço somente pode ser 

agenciado por corpos socialmente articulados. E por fim, nos “museus tradicionais” 

(segundo alguns especialistas, os museus “tradicionais” são os que continuam presos a 

atividades estritamente de pesquisa e conservação de acervos) as potencialidades e 

limites dos corpos desaparecem, escondidas por artefatos fetichizados em sua 

materialidade. 

Todas essas constatações são, ditas de diversas formas, constatações dos 

estudos de cultura material. E por fim, nos estudos de cultura material se expressa 

aquela que talvez seja a mais potente dentre as qualidades dos museus: a capacidade 

de expressar nossa condição de finitude. Nos museus, olhamos artefatos que, de certa 

forma, morreram por perderem o sentido. Por trás desses artefatos mortos, nos olham 

seres humanos que desapareceram, mas, paradoxalmente, continuam vivos. 

Entendendo os artefatos, estejam eles presos nos limites dos museus tradicionais ou 

plenamente incorporados ao circuito da vida, avançamos um pouco mais na direção de 

entendermos a nós mesmos. 

Toda a discussão acima aponta a complexa problemática da aquisição de itens. 

Em primeiro lugar porque a é através da aquisição que o museu cumpre sua função. 

Não importa o tipo de museu – até mesmo um ecomuseu terá de fazer uma seleção e 

“incorporar” algo que pode ser chamado de “tempo e espaço musealizados”. Nas 

considerações de George Henri-Rivière ecomuseu é “um museu do tempo, quando a 

explicação remonta para lá do tempo em que o homem apareceu, se prolonga no 
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tempo em que ele vive e para além deste. Com uma abertura para o tempo futuro e aos 

problemas que ele trará. Um museu do espaço. Um museu pontual à volta de sujeitos 

que merecem que nele se atente. De um espaço linear, percebido nas caminhadas.” 

(apud Mendes, 2009,65) De toda forma, e ainda que seja um “gênero de patrimônio 

mais abrangente” (Mendes, 2009, 61), uma seleção terá de ser feita, de modo a 

orientar a relação do usuário com o patrimônio musealizado, e tal abordagem implica 

em escolher alguma coisa em detrimento de outra – ainda que seja o conjunto de 

“tempo e espaço” a musealizar. Talvez as “caminhadas” de que falou Rivière indiquem, 

de alguma forma, as observações de Deetz sobre o alcance dos estudos de cultura 

material, e que mostrar, desde o arado até os campos arados e raças de cavalos e bois 

usados para puxar o arado seja dissecar as “política de aquisição” de um ecomuseu. 

Ou o modo como operários usam as mãos no decorrer de suas atividades – o 

implicará, para fins de interpretação, um recorte nos movimentos corporais – implique 

na formação de um “objeto museológico” absolutamente peculiar, mas que 

necessariamente convergirá construção de um documento também peculiar.  

E visto que o ecomuseu gravita num tempo presente – ainda que possa apontar 

o passado e o futuro – apontará para nossa própria corporalidade e para nossa 

absoluta dependência da materialidade.  É um exemplo bastante incisivo de como pode 

se expandir o uso dos estudos de cultura material como forma de recortar o 

recolhimento de itens para um museu, como tais estudos podem contribuir para refinar 

a recolhimento de objetos, tenham que caráter tiverem tais objetos.  

Na comparação com os ecomuseus é possível entender a real problemática do 

“museu tradicional” em relação a seu acervo. Se o ecomuseu recorrerá à cultura 

material para apontar a dinâmica social como produto de corpos articulados, ou, 

dizendo de outra forma, como uma materialidade plasmada, e suas equipes terão por 

tarefa apontar as potencialidades e limites dessa articulação sócio histórica, o museu 

dito “tradicional” de fato expulsa os corpos de suas salas, substituindo-os por meros 

artefatos, ou seja, por feixes de matéria destemporalizada. Assim, pode simplesmente 

ignorar uma política de aquisição, por incentivar seus usuários a lidar com seus 

acervos como elementos “sagrados”. O desgaste de que falamos antes é interrompido 

ou mitigado não pela justaposição de mais um sentido, o patrimonial, mas pela 

indicação da imortalidade como possibilidade real. Por este motivo, me parece, muitos 

museus simplesmente não têm política de aquisição alguma. São esses os museus 
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“tradicionais”, de fato: aqueles em que o tempo, fonte de todos os desgastes, 

desaparece. 

Quero aqui citar uma ideia de que gosto muito. Uns vinte anos atrás, o teórico 

Bernard Deloche reoperou, num artigo curto, um conceito bastante interessante: a 

ucronia (Deloche, 1989, 54-59). E a releitura da ideia de utopia – ao invés de um “não-

lugar”, um “não-tempo” (u-chronos). Um tempo destemporalizado. Deloche apresentava 

os museus como paradoxo de um humanismo delirante que, intoxicado pela fascinação 

de existir para sempre, pretendia congelar o tempo – criar uma “ucronia”. Deloche bem 

poderia estar seguindo na mesma linha interpretativa da antropóloga que citamos no 

início: 

 

“O museu moderno representa o produto do humanismo 

do Renascimento, do iluminismo do século XVIII e da 

democracia do século XIX. Se suas fachadas imitam 

templos gregos ou palácios renascentistas tal relação é de 

ordem secular, transformando-os em elementos 

“sagrados” na imaginação popular. O aspecto de templo 

decorre de uma topografia ideal e de uma prática mágica 

que evoca os espíritos dos ancestrais a se alinharem no 

espaço museográfico, em uma concepção 

monumentalista da cultura e das conquistas da sociedade 

ocidental” (Guimaraens, 2007). 

 

Pois a aquisição é a forma de trazer essas instituições de volta ao presente, de 

colocar sob crítica todos os paradigmas. Temporalizá-los, humanizá-los. Discutir a 

política de aquisição significa fazer com que a instituição museal, como campo de 

tensões, olhe seu presente. Os estudos de cultura material colocarão esse presente no 

foco da lente da ciência. Em face do desgaste dos artefatos – desgaste que pode 

atingi-los até mesmo no sentido, no modo como são entendidos – todos nos tornamos 

meros mortais. E qualquer museu se transforma, assim, num “museu do tempo e do 

espaço”. 

É certo que a tarefa de estabelecer o alcance da política de aquisição pode se 

tornar muito complexa. Como foi dito em algum lugar mais acima, nossa modernidade 



 

Em torno da serventia atual dos museus: algumas reflexões sobre políticas de aquisição 

 

 

 

Revista Eletrônica Ventilando Acervos, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 43-62, nov. 2013. 58 

é voraz produtora de artefatos, muitos deles pensados para serem meramente 

efêmeros, com duração efetiva mínima. Por outro lado, mesmo bens chamados de 

“duráveis” são planejados visando à obsolescência. Por exemplo, os gadgets 

produzidos pela indústria “de tecnologia”, dos quais novas gerações surgem em 

intervalos de dois anos. Como as políticas de aquisição irão lidar com esses 

problemas? 

Frequentemente me vejo em dúvida se “a formação de acervos ainda é uma 

demanda social consistente e, portanto, deve ser encaminhada pelo Estado, apesar 

dos gastos que possam daí decorrer” (Bittencourt, 2011:132). No momento, me vejo 

num momento otimista, e respondo com certeza que “sim, se trata de demanda social 

consistente e, portanto, deve ser encaminhada.” Mas a razão da angústia persiste, em 

função de problema que tem se tornado comum às administrações de museus por todo 

o planeta: essas instituições são bastante custosas de manter, e os governos nem 

sempre manifestam disposição para arcar com os custos. Manter um acervo de cem 

mil objetos tridimensionais – média de um grande museu público britânico de caráter 

nacional, embora alguns cheguem a milhões de itens (cf. Wilson,1992,81) – não é, 

certamente, tarefa barata (não é à toa que o referido Wilson os chama de “museus 

monolíticos”). Não é o caso, aqui, de se discutir as sempre presentes “alternativas” de 

se repassar acervos a instituições privadas. Mas o fato é que, não importa o tamanho, 

os museus pesam nos orçamentos públicos. Isto faz pensar que a identificação e 

recolhimento de itens deve realmente merecer grande atenção, visto que a 

multiplicação de coleções de artefatos mantidos em reservas técnicas significa a 

multiplicação de custos: tratamento técnico, conservação, comunicação.  

Uma possibilidade talvez seja a de mapear coleções particulares. Navegando na 

Internet, já encontrei coleções interessantes, nas mãos de particulares1. Anos atrás, o 

Museu Histórico Abílio Barreto, da cidade de Belo Horizonte, fez a experiência de 

mapear coleções particulares existentes na cidade. A experiência não foi adiante, mas 

chegou a gerar algumas propostas de exposição.  

Mas antes de tudo, uma questão deve ser mantida em foco: ainda que efêmeros, 

ainda que planejados com vistas à obsolescência, os artefatos falam de nossa 

sociedade, talvez sejam a mais perfeita tradução de nossa modernidade. A questão é 

                                                           
1
 Por exemplo, o site de um desenhista de software que coleciona computadores antigos, e que trata sua coleção 

como “museu”. Disponível em <http://www.velasco.com.br/museu.php>. 
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que novas abordagens talvez se coloquem nos “museus menores”, propostos por 

Pinna. Menores mas mobilizando amplamente as possibilidades colocadas pelas 

Tecnologias da Informação e da Comunicação. É possível – não saberia responder 

imediatamente a isto – que a imagem eletrônica de um artefato não traduza 

perfeitamente o artefato, mas talvez seja possível que, em algum lugar do tecido social 

o artefato esteja guardado. Ao museu caberia o tratamento técnico e propostas de 

como comunicar o objeto, mas este permaneceria nas mãos de outro possuidor. Seria 

o caso de criar redes que permitam a identificação e recuperação de artefatos dados 

como “passíveis de recolhimento”. É possível pensar em associações entre instituições 

estatais ou mesmo entre instituições estatais e agentes particulares, tendo museus 

altamente capazes (embora não necessariamente grandes), tecnicamente, como 

centros.  

Uma ideia que pelo menos a mim, estimula – colocar os museus em “agências”, 

ou seja, em conjuntos articulados capazes de intervir no mundo pela aplicação 

organizada dos desígnios de seus componentes. Anos atrás, ao escrever sobre a 

delimitação do campo da arqueologia, John Robb (2005, p. 6) refere-se aos artefatos 

como “chaves para as relações sociais e para as estruturas da mente”. Embora este 

arqueólogo admita existir considerável debate entre os teóricos sobre se as coisas 

materiais poderiam ser posicionadas na mesma “agência” que as pessoas, ele explica 

que falar em “agência” significa falar, “em termos amplos, (...) em arqueologia [da] 

tentativa de estabelecer, explicitamente, nosso modelo do agente humano e traçar, 

sistematicamente, suas implicações para as sociedades passadas” (Robb, 2005, p. 2). 

Ou seja, mais ou menos a mesma coisa que fazem os museus. A “agência” constitui, 

enfim, uma rede de articulações sociais entre seres humanos. Em certos autores, pode 

ser vista como referência teórica para a explicação de comportamentos e valores 

profundamente enraizados na sociedade. Essa tradição, segundo esclarece Robb, 

deriva de outra, ao longo da qual tem sido postulado que a ação humana tem 

consequências e modela o comportamento daqueles que a praticam ou são objetos 

dela, contra o pano de fundo das relações sociais. Os indivíduos são levados a atuar 

de acordo com crenças e hábitos, atuação sobre a qual estão, pelo menos, 

minimamente conscientes.   

Não sei se seria exagero usar tal base como ponto de partida para a elaboração 

de modelos de política de aquisição que fariam dos artefatos mapas do próprio destino, 
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até chegar (mas não necessariamente) à patrimonialização. Claro que, no fim das 

contas, os artefatos não estariam fazendo mais do que sempre fizeram, ou seja, 

expressar nossa humanidade. Sua autonomia cessaria neste momento. Ou se 

ampliaria, não sei, pois poderia também citar a bela explicação que, anos atrás, ouvi de 

um jovem mediador, no Museu de Artes e Ofícios (em Belo Horizonte): “Por trás desses 

objetos, milhões de olhos nos observam”. 
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Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo apresentar as etapas de diagnóstico e 

planejamento da Política de Acervo do Museu da República, compreendida como um 

conjunto de ações estratégicas tecnicamente determinadas para implementar as 

decisões derivadas de uma ação política.  
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Abstract: 

This article aims to present the steps of diagnostic and planning for the Republic 

Museum’s Collections Policy, understood as a set of strategic actions to implement 

technical decisions derived from a political action. 
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Introdução 

 Os museus, enquanto trabalhos de memória, podem ser compreendidos como 

um conjunto de processos que configuram a complexa cadeia operatória da 

museologia. A partir da perspectiva institucionalista histórica (HALL, TAYLOR, 2003; 

NASCIMENTO, 2009), é possível perceber esses procedimentos, práticas e 

instrumentos – que dão o tom da dinâmica da instituição – como reflexos das escolhas 

institucionais nas quais subjazem suas ideias, normas e valores. Perceber essa trama 

é de suma importância para a avaliação das ações desenvolvidas pelo museu e, por 

conseguinte, para a reflexão sobre o seu papel na sociedade. 

 Alguns documentos são estruturantes institucionais. Conferem legitimidade e 

coerência ao organismo. A título de ilustração, podemos citar alguns desses discursos: 

o Regimento Interno, que ordena atribuições e competências das instituições 

museológicas, e a Política de Acervo. A Política de Acervo é fundamental para apoiar a 

ação do museu e explorar satisfatoriamente os recursos sempre limitados que são o 

tempo, o dinheiro, o equipamento, o material, o espaço e o pessoal (LADKIN, 2006:26). 

Por tudo isso, é possível compreender a Política de Acervo como uma política 

pública, pois que relativa às práticas e decisões de uma instituição sem fins lucrativos. 

Isto se evidencia ainda mais quando se trata de uma instituição museal de instância 

federal. Sendo assim, compreendemos a Política de Acervo como um conjunto de 

ações estratégicas tecnicamente determinadas para implementar as decisões 

derivadas de uma ação política.  

Segundo Nicola Ladkin (2004), é possível compreender a Política de Acervos de 

um museu como parte essencial de um programa de gestão de coleções, que, por sua 

vez, 
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“inclui os métodos práticos, técnicos, éticos e jurídicos 

que permitem reunir, organizar, estudar, interpretar e 

preservar as coleções museográficas. Permite velar por 

seu estado de conservação e sua perenidade. A gestão 

das coleções inclui a preservação, o emprego das 

coleções e a conservação dos dados assim como a forma 

na qual as coleções apoiam a missão e os objetivos do 

museu. Nos é útil para descrever as atividades 

específicas que formam parte do processo de gestão”. 

 

Em outras palavras, a Política de Acervo se fundamenta em duas ações 

contínuas e sistemáticas: a aquisição e o processamento técnico de acervos 

(PIMENTEL, BITTENCOURT, FERRÓN, 2007).  Tais ações basilares, por sua vez, 

fundam-se na pesquisa e conformam a identidade dão acervo do museu. 

A partir da sua Política de Acervo, um museu poderá, de forma embasada, clara 

e organizada: 

 

“Adquirir acervos em consonância com suas diretrizes e 

linhas de pesquisa; 

Dar transparência e seriedade ao processo decisório e 

respaldo à tomada de decisão; 

Manter o equilíbrio e a integridade na formação do acervo; 

Melhorar a organização e otimização das atividades; 

Respeitar a identidade dos acervos; 

Viabilizar o descarte de acervos não pertinentes à sua 

política” (MAST, 2011:3). 

 

 O presente artigo tem como objetivo apresentar o processo de fundação de um 

dos pilares das instituições museológicas, especificamente, a elaboração da Política de 

Acervo em um contexto particular, nomeadamente o Museu da República. 
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Os caminhos para uma Política de Acervo 

Com o intuito de definir e normatizar as práticas sobre o Acervo do MR e atender 

às orientações do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) para as instituições a ele 

vinculadas1, a Direção do MR traçou como meta para 2011 a elaboração de sua 

Política de Acervo. Em fevereiro de 2011, a Assessoria Técnica do MR incumbiu aos 

técnicos do Setor de Museologia a coordenação de tal ação. 

Considerando as especificidades do Acervo do MR – museológico, arquivístico e 

bibliográfico – vimos a necessidade de ampliar as discussões com técnicos do Setor 

Arquivo Histórico e da Biblioteca do MR – e a consequente criação de um Grupo de 

Trabalho – levando em consideração a possibilidade de ambos os setores já atuarem 

com base em critérios definidos e em procedimentos normatizados. Compreendemos a 

pertinência da Política de Acervo do MR incluir tais critérios e práticas já rotinizadas, 

embora a meta da ação em questão seja a definição para protocolos gerais de 

aquisição, categorização e descarte de bens, pois como aponta a bibliotecária Cláudia 

Tarpani: 

 

“Para as bibliotecas a política de desenvolvimento de 

coleções é um documento básico, entretanto parece 

haver resistência quando se pensa em construir uma 

política de acervo museológico. É como se o acervo 

textual, documental ou bibliográfico fosse algo que 

independesse do restante e que prescindisse dos 

controles e da documentação para incorporação de 

doações à coleção. É necessário que tanto os gestores de 

museus quanto os profissionais das áreas de informação 

e museologia tenham a compreensão de que o trabalho 

em equipe é imprescindível para a definição e construção 

de uma política global de acervo que inclua um programa 

consistente de gerenciamento de doações”. 

(http://www.revistamuseu.com.br/artigos/art_.asp?id=26723) 

 

                                                           
1
 Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor para aprovação da entidade de que dependa, uma 

política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada periodicamente, Art. 38 da lei nº 11.904/09. 
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Para a elaboração da Política de Acervo do MR propusemos como método a 

criação de uma Comissão de Acervo, a princípio com representações dos setores de 

Museologia, Arquivo Histórico Biblioteca e Pesquisa, além da Assessoria Técnica, 

incumbidas da composição de um esboço da Política. Contudo, levando em 

consideração as escolhas e especificidades institucionais, o desenrolar das discussões 

e a complexidade das questões evidenciaram a necessidade de ampliar o grupo. 

Assim, foram incorporados técnicos do MR especialistas em curadoria de arte 

contemporânea, lotados na Galeria do Lago, um dos setores do museu. 

A metodologia de trabalho escolhida considerou o Art. 28, § 1º da Lei nº 

11.904/092 e por isso fundamentou-se inicialmente na revisão bibliográfica e numa 

pesquisa no Cadastro Nacional de Museus com vistas a contatar instituições 

congêneres com Políticas de Acervo claramente definidas. Assim foi possível elaborar 

um documento-base para orientar os trabalhos.  

No que tange à identificação de diretrizes e processos de aquisição e descarte, 

tal documento pautou-se ainda nos códigos de ética de organizações nacionais e 

internacionais, como o Conselho Internacional de Museus (ICOM), o Conselho 

Nacional de Arquivos (CONARQ) e o Conselho Federal de Museologia (COFEM). 

É importante lembrar que o Código de Ética do ICOM é um importante e claro 

instrumento para fundamentação das políticas de acervo. E, por isso, vale destacar, a 

título de ilustração, alguns princípios que foram considerados nas discussões da 

Comissão de Acervo: 

 

“2.1 Política de Acervos 

Em cada museu, a autoridade de tutela deve adotar e 

tornar público (grifo meu) um documento relativo à política 

de aquisição, proteção e utilização de acervos (grifo meu). 

(...) 

2.2. Título válido de propriedade  

Nenhum objeto ou espécime deve ser adquirido por 

compra, doação, empréstimo, legado ou permuta sem que 

o museu comprove a validade do título de propriedade a 

                                                           
2
 O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisição e descartes, a identificação e caracterização dos bens 

culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, de conservação, de interpretação 

e exposição e de educação. 
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ele relativo. Evidência de propriedade em um certo país, 

não constitui necessariamente um título de propriedade 

válido. 

2.3. Procedência e diligência obrigatória 

Antes da aquisição de um objeto ou de um espécime 

oferecido para compra, em doação, em empréstimo, em 

legado ou em permuta, todos os esforços devem ser 

feitos para assegurar que o exemplar não tenha sido 

adquirido ilegalmente em seu país de origem ou dele 

exportado ilicitamente, ou de um país de trânsito onde ele 

poderia ter um título válido de propriedade (incluindo o 

próprio país do museu). Neste caso, há uma obrigação 

imperativa de diligência para estabelecer o histórico 

completo do item em questão, desde sua descoberta ou 

criação. 

(...) 

2.9 Aquisições estranhas à política de acervos 

A aquisição de objetos ou espécimes fora da política 

estabelecida pelo museu só deve ser feita em 

circunstâncias excepcionais. A autoridade de tutela deve 

considerar as recomendações profissionais disponíveis e 

a opinião de todas as partes interessadas. Estas 

recomendações devem levar em conta a importância do 

objeto ou do espécime para o patrimônio cultural ou 

natural, aí incluídos seus respectivos contextos, assim 

como o interesse de outros museus em coletar tais 

acervos. Entretanto, mesmo nestas circunstâncias, 

objetos sem título de propriedade válido não devem ser 

adquiridos. (...) 

2.10 aquisições por membros de autoridade de tutela ou 

por profissionais de museus  

A maior vigilância se impõe sobre toda oferta de objeto, 

seja para venda. Seja para doação ou qualquer outra 
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forma de alienação que permita vantagem fiscal, feita por 

membros das autoridades de tutela, da equipe 

profissional, de seus familiares ou de pessoas próximas a 

eles. 

(...) 

2.12 Do direito legal de alienação ou outros 

Se um museu tem direito de alienar acervo ou no caso de 

ter adquirido objetos sujeitos a condições especiais de 

alienação, deve atender rigorosamente às exigências e 

aos procedimentos previstos em lei ou outras disposições. 

Se a aquisição estava originalmente submetida a outras 

restrições, estas condições devem ser observadas, salvo 

se ficar demonstrado que é impossível respeitá-las ou que 

são significativamente prejudiciais à instituição.; se for o 

caso, uma autorização especial deve ser obtida a partir de 

procedimentos legais. 

2.13 Descarte de acervos 

O descarte de um objeto ou espécime do acervo de um 

museu só deve ser feito com pleno conhecimento de seu 

significado, seu estado (se recuperável ou não 

recuperável), sua situação legal e da perda de confiança 

pública que pode resultar tal ação. 

2.14 Responsabilidade por descarte de acervos 

A decisão de descarte de acervos deve ser de 

responsabilidade da autoridade de tutela, juntamente com 

o diretor do museu e o curador do acervo em questão. 

Condições especiais podem ser previstas para acervos 

em estudo. 

2.15 Alienação de objetos retirados de acervos 

Todo museu deve ter uma política que defina os métodos 

autorizados a serem adotados para o descarte definitivo 

de um objeto do acervo, quer seja por meio de doação, 

transferência , troca, venda, repatriação ou destruição que 
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permita a transferência de propriedade sem restrições 

para a entidade beneficiária. Uma documentação 

detalhada deve ser elaborada registrando-se todo o 

processo de descarte, os objetos envolvidos e seu 

destino. Como regra geral, todo descarte de acervo deve 

se dar, preferencialmente, em benefício de outro museu. 

2.16 Renda da alienação de acervos 

Os acervos de museus são constituídos para a 

coletividade e não devem ser considerados como ativos 

financeiros. Os recursos e vantagens recebidos pela 

alienação ou pelo descarte de objetos ou espécimes do 

acervo de um museu devem ser usados somente em 

benefício do próprio acervo e, em princípio, para novas 

aquisições de acervo (grifo meu). 

2.17 Compra de acervo proveniente de alienação 

Os membros da equipe profissional do museu, a 

autoridade de tutela, seus familiares ou pessoas próximas 

não devem ser autorizados a comprar objetos 

provenientes de alienação de um acervo sob sua 

responsabilidade”(ICOM, 2009:12-15). 

 

O Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/09) foi igualmente tomado como 

documento-diretriz para a Política de Acervo do MR, visto que, conforme o parágrafo 

único do Art. 38 da referida disposição, os museus vinculados ao poder público darão 

publicidade aos termos de descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de 

publicação no respectivo Diário Oficial. De acordo com o disposto artigo 63, os museus 

integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em caso 

de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor e, vale 

ressaltar, conforme o § 2º, a preferência só poderá ser exercida se o bem cultural 

objeto de preferência se integrar na política de aquisições dos museus, sob pena de 

nulidade do ato. 

O processo de elaboração da Política de Acervo compreende, ainda que 

inacabado, a realização de reuniões sistemáticas e a elaboração de breves relatórios 
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das reuniões que, além de sistematizarem a memória da ação, servem de base para o 

documento final. A Política de Acervo do MR, então, poderá contribuir para a 

concretização das seguintes ações: 

 

“1. permitir o crescimento equilibrado do acervo nas áreas 

de atuação da instituição (qualitativa e quantitativamente); 

2. estabelecer normas para seleção, aquisição, desbaste, 

descarte, permuta e avaliação do acervo; 

3. permitir o uso racional de recursos para aquisição e 

atualização do acervo; 

4. estabelecer prioridades para aquisição; 

5. estabelecer critérios para descarte; 

6. incrementar programas cooperativos e de captação de 

recursos; 

7. possibilitar a avaliação e revisão dos critérios (que 

devem acompanhar os objetivos institucionais)” 

(TARPANI, s.d.). 

 

 A observação das especificidades e problemas do acervo do MR levaram a 

refletir sobre a pertinência de abordar algumas questões de fundo: 

- clarificar os conceitos-diretrizes para a Política de Acervo do MR (que devem ser 

ressonantes à missão institucional e seus objetivos, percebidos enquanto critérios para 

aquisição e descarte); 

- pertinência na definição de níveis de importância aos objetos (fundamentais para a 

intervenção em caso de acidentes de distintas naturezas, como incêndios e outras 

catástrofes); 

- definição de procedimentos para inclusão de objetos recebidos como “presentes ou 

prêmios” pelo MR. 

- definição de normas e procedimentos para aquisição (de ordens distintas) e descarte 

para as três categorias de acervo (museológico, arquivístico e bibliográfico). 

 

À medida que os debates avançavam, outros pontos foram discutidos: 
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- qual o entendimento dos objetos do acervo do MR? Um conjunto de 

objetos/documentos (objetos suportes de informações transformados em 

objetos/documentos por meio do tratamento técnico)? 

- quais os objetivos para o empreendimento de ações de coleta? Complemento de uma 

exposição em particular? De um projeto específico? Abrir novas coleções no MR? 

Complementar as já existentes? 

- qual a forma e a dinâmica do processo de incorporação de objetos? (localização, 

identificação, seleção e aquisição/registro?) 

- quais períodos, eventos e personagens serão mote para ações de coleta? 

- as coleções já existentes serão centro da ação de coleta? 

- qual a matriz conceitual a orientar a incorporação de objetos? A noção de possuidor – 

indivíduos e instituições – entendido como o gerador dos objetos componentes da 

coleção no momento da incorporação pelo museu (MHN: 2008,12)? 

- quais as orientações para o estabelecimento das relações entre MR e doadores 

ativos? 

- quais as bases conceituais e metodológicas para o estabelecimento de um programa 

de identificação de doadores potenciais? Qual o setor responsável pela coordenação 

de tal ação? 

- serão padronizados os procedimentos e instrumentos de aquisição e descarte aos 

acervos museológico, arquivístico e bibliográfico? 

- como serão os procedimentos e instrumentos de aquisição e descarte?  

- qual o papel da biblioteca do MR? Qual sua razão de ser? 

 

Uma vez que o MR foi desde sua fundação em 1960 até meados de 1980 uma 

divisão do Museu Histórico Nacional percebemos a pertinência de visitar essa 

instituição em busca de fragmentos da memória institucional do MR relativos ao 

processo de formação de seu acervo, além de informações sobre práticas e 

instrumentos de controle de acervo. Por tudo isso, cremos na pertinência de levantar 

um panorama sobre o processo de constituição do acervo do MR considerando a 

perspectiva e a trajetória do MHN, com vistas a identificar contextos e diretrizes e, 

assim, delinear com maior consistência novas matrizes conceituais e critérios da 

Política de Acervo do MR, compreendida enquanto instrumento de planejamento 

fundamentado em uma específica base teórico-conceitual. Em outras palavras, um 
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meio para determinar e buscar os itens que melhor se ajustem à expansão dos 

objetivos do MR, porém dentro das capacidades reais de tratamento técnico (MHN, 

2008). 

 O levantamento supracitado ganhou densidade quando se beneficiou do  Projeto 

Memória Institucional do MR, isto é, quando foi possível acessar documentos relativos 

a períodos cruciais da instituição, nomeadamente sua criação (anos 1960), sua 

desvinculação do desenho institucional do MHN (anos 1980) e tentativas de elaborar 

um Política de Acervo (anos 1990). 

 Os debates sobre a Política de Acervo igualmente foram aprofundados durante 

uma reunião-técnica entre a Comissão de Acervo do MR e técnicos da Coordenação-

Geral de Sistemas de Informação Museal (CGSIM/Ibram), notadamente aqueles 

relacionados a pontos específicos, como a missão da Biblioteca do MR e a criação de 

uma categoria especial de coleção (“presentes do MR”). 

 Ao passo que as reuniões da Comissão avançavam ficou patente a necessidade 

de considerar e respeitar as especificidades dos distintos acervos do Museu. Por isso 

optou-se pelo estabelecimento de critérios para aquisição e descarte para os acervos 

museológico, arquivístico e bibliográfico. 

 

Perto do fim 

 O processo de elaboração da Política de Acervo do MR ainda continua. Mas é 

possível avistar seu fim. Importantes passos foram dados relativos às diretrizes da 

política. Desta forma foi possível avançar na identificação dos contornos e limites do 

acervo do MR. 

 As diretrizes da Política de Acervo do MR consideram a missão institucional do 

museu e seus objetivos estratégicos. Uma vez que é missão do MR: 

 

“Contribuir para o desenvolvimento sociocultural do país, 

por meio de ações de preservação, pesquisa e 

comunicação do patrimônio cultural republicano, material 

e imaterial, para a sociedade brasileira, visando à 

valorização da dignidade humana, à cidadania, à 

universalidade do acesso e o respeito à diversidade” (MR, 

2007) 
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...e que é objetivo-geral da instituição pesquisar, preservar e comunicar o Patrimônio 

Cultural republicano, material e imaterial, em todas as suas manifestações (MR, 2007) 

e que são alguns dos objetivos específicos apontados em seu Plano Museológico: 

 

“promover a reflexão crítica sobre a República; (...) 

trabalhar temas transversais, inerentes aos direitos 

humanos e cidadania, como acesso ao trabalho, políticas 

públicas de inserção, tolerância religiosa, racismo, 

preconceito, exclusão, gênero, etnias etc; (...) e 

estabelecer uma política de aquisição de acervo a partir 

de pesquisa, coleta e incentivo às doações e empréstimos 

junto aos familiares de ex-presidentes da República (...)” 

(MR, 2007), 

 

...foi possível estabelecer alguns contornos para a Política de Acervo do MR, a saber: 

- o acervo trata da memória republicana (sob as perspectivas histórica, sócio-política e 

cultural e também a partir de objetos semióforos); 

- poderão ser objetos de termos de doação ou campanhas de aquisição peças e 

documentos relativos à memória do Barão de Nova Friburgo e do Palácio do Catete; 

- a arte contemporânea poderá auxiliar no processo de complementação das lacunas 

temáticas e temporais do acervo, numa perspectiva crítica e reflexiva; 

- está sedo estudada a possibilidade de criar uma coleção “memória institucional e 

presentes do MR” para objetos referentes à memória da instituição (como, por 

exemplo, prêmios) e doações de peças não alinhadas às diretrizes da Política de 

Acervo; 

- será criada categorização do acervo tridimensional para orientar os processos de 

empréstimo, valor para seguro e estabelecer prioridades para remoção de acervo em 

caso de sinistros; 

- serão criadas bibliotecas setoriais com títulos fundamentais para o desenvolvimento 

das atividades de rotina. 

 

 Por fim, vale ressaltar alguns dos desdobramentos positivos deste processo de 

elaboração da Política de Acervo do MR, nomeadamente a potencialização das 
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relações intersetoriais, a articulação entre distintas ações do museu e, não menos 

importante, o maior conhecimento sobre as coleções do museu, fundamental para a 

produção de conhecimento sobre elas. 
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A COLEÇÃO CAPOEIRA DO MUSEU AFRO-BRASILEIRO (MAFRO/UFBA): OS 

MESTRES PASTINHA, BIMBA E COBRINHA VERDE E A DOCUMENTAÇÃO 

MUSEOLÓGICA. 

 

Joseania Miranda Freitas (UFBA)1 

Dora Maria Galas (UFBA)2 

Sandra Kroetz (UFBA)3 

 

Resumo 

O texto apresenta as reflexões decorrentes das atividades de investigação sobre 

a identidade de determinados conjuntos museológicos, com base no registro das 

memórias de personalidades da Capoeira na Bahia, a saber: Mestre Pastinha, Bimba e 

Cobrinha Verde, demonstrando os resultados advindos neste processo da atenção e 

cuidado na guarda das peças bem como a diligência, por parte dos familiares, ao reunir 

o material para doação ao Museu Afro-Brasileiro da Universidade Federal da Bahia. 

 

Palavras-chave: Capoeira; Documentação Museológica; Memória Afro-Brasileira; 

Museologia. 

 

 

Abstract: 

 This paper presents analyses resulting from investigation activity of the identity 

of certain museological collection, based on recorded memory of personalities of 

Bahia's Capoeira, such as: Mestre Pastinha, Bimba and Cobrinha Verde. The results of 

this process show their attention and care in the safeguard of the objects, as well as the 

diligence of their families in gathering material to be donated to the Afro-Brazilian 

Museum of Federal University of Bahia. 

 

Keywords: Capoeira; Museological Documentation; African-Brazilian Memory; 

Museology. 
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A COLEÇÃO CAPOEIRA DO MUSEU AFRO-BRASILEIRO (MAFRO/UFBA): OS 

MESTRES PASTINHA, BIMBA E COBRINHA VERDE E A DOCUMENTAÇÃO 

MUSEOLÓGICA. 

 

Joseania Miranda Freitas (UFBA)4 

Dora Maria Galas (UFBA)5 

Sandra Kroetz (UFBA)6 

 

 

Comentários iniciais 

As reflexões aqui apresentadas decorrem de um trabalho de pesquisa realizado 

de forma coletiva por bolsistas de iniciação científica no Museu Afro-Brasileiro da 

Universidade Federal da Bahia (MAFRO/UFBA), associando princípios teóricos e as 

observações decorrentes da investigação empírica que resultou no registro documental 

da Coleção Capoeira do Museu que se encontra armazenada e acondicionada na 

Reserva Técnica.  

O MAFRO/UFBA, da forma como se apresenta nos dias de hoje, é resultado de 

anos de amadurecimento de um projeto iniciado em 1974 e inaugurado em 1982, no 

prédio da Faculdade de Medicina, localizado no Terreiro de Jesus, apresentando à 

cidade do Salvador um espaço de memória específico para o registro e guarda do 

patrimônio africano e afro-brasileiro. Esta iniciativa representou um importante ganho 

simbólico e material para as comunidades de terreiro, associações de blocos afros e 

afoxés e para as entidades do movimento negro que encontraram no Museu a 

possibilidade de visualizar, em forma de exposição museográfica, elementos das 

culturas e heranças africanas e afro-brasileiras. 

Nessa perspectiva, destaca-se o pioneirismo do MAFRO/UFBA que, além do 

ineditismo de apresentar em exposição elementos da cultura material de povos 

africanos e afrodescendentes, também proporcionou espaços para palestras e 

exposições temporárias, despertando, no seu público mais próximo, o respeito e a 

confiança, fundamentais para que novos objetos ou conjuntos fossem incorporados, 
                                                 
4
 Professora do curso de Museologia/UFBA e pesquisadora do Museu Afro-Brasileiro. 

5
 Graduanda do curso de Museologia. Bolsista de Iniciação Científica PIBIC/UFBA/CNPq, sob a orientação do profº 
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da Universidade Federal da Bahia. 
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através de doações e/ou empréstimos de longo ou curto prazo. Uma vez firmada esta 

estreita relação museu-público, os familiares dos mestres Pastinha - Vicente Joaquim 

Ferreira Pastinha e Bimba - Manoel dos Reis Machado e Cobrinha Verde - Rafael Alves 

França, se sentiram estimulados colocarem sob a guarda do Museu, seja por 

empréstimo ou doação, entre os anos de 1983 e 1984, as peças que foram estudadas 

para serem identificadas e que se tornaram objeto deste artigo.7 

Tais peças estiveram em exposição até 1995 (imagens 1 e 2), quando então o 

MAFRO/UFBA passou pela primeira reestruturação da exposição de longa duração. 

Aquele momento também foi marcado pela perda de espaços físicos nas instalações 

gerais do Museu. Essa reestruturação durou dois anos, orquestrada por um projeto que 

incluía a instalação da Sala da Herança Afro-Brasileira, que daria destaque às coleções 

de Capoeira, Irmandades, Quilombos, Movimentos Negros, Afoxés e Blocos Afro. No 

entanto, com a falta de espaço para uma sala que pudesse abrigá-las, as peças foram 

acondicionadas e armazenadas na Reserva Técnica8. 

 

 

 

 

 

           

Imagem 1 – Exposição Capoeira –         Imagem 2 – Exposição Capoeira – 

Foto do acervo MAFRO/UFBA         Foto do acervo MAFRO/UFBA 

 

Entre 2011 e 2012, as bolsistas Dora Maria Galas e Sandra Kroetz deram início 

ao registro formal da Coleção Capoeira. O trabalho de pesquisa foi pautado em 

sessões de orientação, estabelecendo as prioridades e a divisão das principais tarefas: 

revisão bibliográfica e biográfica sobre os mestres capoeiristas, revisão bibliográfica 

sobre documentação museológica, levantamento documental, sistematização e 

classificação do acervo. 

 

 

                                                 
7
  As peças doadas pelos familiares do Mestre Cobrinha Verde têm seu número de registro no Museu iniciadas em 

MAF, enquanto as peças emprestadas dos Mestres Pastinha e BIMBA iniciam pela letra E. 

8
 A nova Reserva Técnica, que atende aos padrões técnicos, foi inaugurada em 2009 - através de um projeto de 

apoio do BNDES. 
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O acervo de Capoeira do MAFRO/UFBA 

A Coleção é composta de 104 peças, conforme tabela em anexo, sendo 70 

peças dos mestres Pastinha, Bimba e Cobrinha Verde, assim distribuída: 10 utensílios - 

inclusive uma peça de mobiliário; 11 peças de vestuário, incluindo acessórios como 

bengalas e guarda-chuva; 40 instrumentos musicais - especificamente berimbaus, 

pandeiros e reco-recos, 10 artefatos artísticos, sendo três quadros pintados pelo 

Mestre Cobrinha Verde, e desenhos retratando passos de Capoeira feitos pelo Mestre 

Pastinha. O acervo iconográfico é composto por 27 fotografias e fotomontagens 

classificadas como construções artísticas, documentos referentes às Academias de 

Mestre Pastinha e Mestre Bimba e 6 peças classificadas como diversos. 

Cabe ressaltar que a coleção de Mestre Bimba é composta principalmente por 

material iconográfico e documental referente a sua Academia de Capoeira Regional. A 

Coleção Capoeira está subdividida em 23 peças de Pastinha, 21 peças de Bimba e 26 

peças de Cobrinha Verde, além de 34 peças que, embora compondo a coleção de 

objetos de Capoeira do MAFRO/UFBA, foram relacionadas separadamente devido à 

procedência dos objetos; alguns foram doados durante o processo de formação do 

Museu, a exemplo de berimbaus e outros instrumentos musicais que foram doados por 

Camafeu de Oxossi, figura de destaque na cena cultural de Salvador, no período de 

formação do MAFRO/UFBA. 

 

Os Mestres e suas coleções 

Os Mestres Pastinha, Bimba e Cobrinha Verde iniciaram a jogar Capoeira nas 

duas primeiras décadas do século XX, em um momento histórico em que ainda era 

considerada atividade marginal, proibida por lei. Os capoeiristas deste período dividiam 

o território do centro antigo de Salvador, tendo o poder público perdido o controle 

daquele espaço urbano, conforme atestam as pesquisas realizadas por Josivaldo 

Oliveira (2004). 

A relação destes capoeiristas com o poder político da Bahia é parte da história 

não oficial de pessoas que exerceram cargos públicos nesse estado à época, quando 

se estabeleceu uma troca de favores: proteção legal para os capoeiristas em troca de 

serviço de capangagem, como salienta Oliveira (2004). Uma análise do momento 

político revela uma época de agitação com a República recém-instalada, alguns 

conflitos armados, a formação de blocos partidários nacionais e regionais e fraude 
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eleitoral. Esse é o início de uma relação intrincada de proteção em que capoeiristas e 

políticos baianos se beneficiaram. 

Graças a essa relação com os homens públicos, os praticantes da Capoeira 

conseguiram sair do universo da rua para os ringues de luta e, finalmente, a Capoeira 

foi citada e reconhecida como prática esportiva, saindo das páginas policiais para as 

desportivas e culturais da imprensa, com a aceitação do poder público. No final da 

década de 1930, no contexto da política nacionalista de Getúlio Vargas, do declínio das 

teorias raciais e com a inserção e afirmação social conseguida pelos capoeiristas no 

meio político da Bahia, surgem em meados do ano de 1937, as Academias de 

Capoeira, ainda segundo Oliveira (2004). 

Há, nas três coleções, elementos identificatórios de cada um dos mestres, que 

explicitam as diferentes formas de praticar e registrar a Capoeira. A coleção de Mestre 

Pastinha é composta por 23 peças. Este Mestre, que nasceu no ano da abolição da 

escravatura (1899), foi marcadamente um homem do seu tempo, o qual buscou a 

efetiva conquista da abolição, que já existia por lei, mas que na vivência cotidiana 

precisava ser conquistada a cada dia. Sua Capoeira, batizada Capoeira Angola, 

apresentava no nome uma referência explícita ao continente africano e à história da 

escravidão, motivos pelos quais as peças de sua coleção expressam a necessidade do 

Mestre provar para a sociedade o caráter cívico de brasilidade da Capoeira. 

A coleção do Mestre Bimba, composta por 21 peças, expressa a sua grande 

preocupação em tirar a Capoeira da clandestinidade, pois desde o final do século XIX 

era considerada crime previsto no artigo 402 do Código Penal da República de 1890; 

chegando a ser punido com até seis meses de prisão, aquele que a praticasse, nas 

ruas ou nas escolas de Capoeira, como informa Esdras Santos (2002). A coleção 

mostra a sua luta pela transformação da Capoeira em uma manifestação cultural que, 

além de esporte e dança folclórica, fosse também um estilo revolucionário, segundo 

Hélio Campos (2006). 

A coleção do Mestre Cobrinha Verde, composta por 26 peças, é marcada pela 

sua expressão religiosa. Entre as variadas peças destacam-se imagens iconográficas 

que remetem ao sincretismo religioso. A policromia, verde e amarela, pode revelar a 

importância dos elementos cívicos de brasilidade da Capoeira na Bahia. 
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Mestre Pastinha. Foto do 
acervo MAFRO/UFBA 

Uniforme do Centro Esportivo 

de Capoeira Angola 

Foto do acervo MAFRO/UFBA 

Mestre Pastinha 

 

Vicente Joaquim Ferreira Pastinha - conhecido como 

Mestre Pastinha - nasceu em 05 de abril de 1889 e faleceu 

em 13 de novembro de 1981, conforme consta no livro 

Capoeira Angola, publicado pela Fundação Cultural do 

Estado da Bahia, (Pastinha, 1998). O Mestre divulgou com 

maestria a Capoeira, viajando por vários lugares do mundo, 

valorizando a Capoeira Angola9. Era reconhecido por muitos 

artistas brasileiros que se deslumbravam com suas 

exibições. De acordo com Santos (2002), o Mestre Pastinha 

registrou suas memórias sobre a Capoeira em versos no 

livro Capoeira Angola, publicado em 1964, pela Gráfica 

Loreto. 

Conforme é possível observar nas peças do 

acervo do Mestre, seus alunos, do Centro Esportivo de 

Capoeira Angola, no Largo do Pelourinho, usavam como 

uniforme: calças pretas e camisas amarelas, cores do 

seu time, o Ypiranga Futebol Clube. 

As peças de sua coleção o identificam como uma 

pessoa consciente do valor da Capoeira, atuando como 

seu defensor e divulgador, afirmando que a Capoeira 

estava além dos preconceitos que havia na sociedade. 

Mostrou sua filosofia de vida em muitas mensagens 

consistentes, conforme consta nos documentos 

inventariados, doados ao MAFRO/UFBA por sua 

segunda esposa, dona Maria Romélia Costa Oliveira. 

A coleção de Mestre Pastinha apresenta um caráter cívico, religioso, lírico e 

pessoal. Somente esta coleção, em relação às outras, apresenta peças de uso 

pessoal, como o traje de linho branco, composto por paletó, calças e camisa de 

cambraia, peças que o identificam como um homem magro e de estatura pequena. As 
                                                 
9
 No Brasil, o Mestre participou de demonstrações de Capoeira Angola em diversas associações esportivas, nas 

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre e outras. No exterior, representou a 

Bahia no I Festival de Arte Negra, em Dakar, no Senegal. (Pastinha, 1998). 
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Estandarte de Mestre Pastinha 

Foto do acervo MAFRO/UFBA 

 

Mestre Bimba - Foto do 

acervo MAFRO/UFBA 

suas fotografias, pela expressão que apresenta, sugerem um homem sério, 

possivelmente de personalidade catalisadora, com seus alunos em rodas de Capoeira, 

tocando atabaque e com sua esposa D. Romélia. Os seus documentos, assim como os 

de Mestre Bimba, atestam a intenção de firmar a Capoeira como uma escola de luta 

nacional, organizando sua prática e ampliando sua aceitação. 

O livro de registro de alunos de sua 

Academia revela-se como importante fonte de 

pesquisa para os estudiosos da Capoeira no 

contexto baiano. Seus desenhos comprovam a sua 

passagem pelo Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, 

no início dos anos 1920. Um estandarte de 61cm x 

80cm, em tecido tipo tafetá, na cor creme, 

envelhecido (imagem 5), tem o título Academia de 

Angola, com imagens do perfil de Mestre Pastinha, 

ao lado 16 representações de movimentos de Capoeira, leva a seguinte inscrição: O 

Brasil e a Capoeira nasceu em Salvador, é um pavilhão da justiça e a bandeira do 

amor. A capoeira é patrimônio não pode perder o seu valor. Vicente F. Pastinha. 

Palavras significativas do momento histórico de afirmação da Capoeira no cenário 

nacional e da dimensão civilizatória com a qual era entendida por Mestre Pastinha. 

 

Mestre Bimba 

 

Conhecido como Mestre Bimba, Manoel dos Reis 

Machado, nasceu em 23 de novembro de 1890 e faleceu 

em 15 de fevereiro de 1974, segundo Santos (2002). Este 

Mestre criou uma nova vertente, denominada Capoeira 

Regional, oriunda da Capoeira Angola e do Batuque10, cujo 

principal objetivo era legitimá-la como esporte, dando-lhe 

um caráter de esporte nacional, tendo como uma das 

características o enaltecimento das habilidades físicas e o 

atletismo. 

A coleção de Mestre Bimba está composta 

                                                 
10

 Batuque: espécie de luta livre comum na Bahia do século XIX, segundo Fernandes (2001). 
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Mestre Bimba com Getúlio Vargas 

Foto do acervo MAFRO/UFBA 

principalmente por livros, posters, cartazes de propaganda, flâmulas, fotografias 

pessoais, fotomontagens, quadros com fotografias de seus alunos e convites para 

formaturas de Capoeira entre outras peças que oferecem indícios demonstrativos de 

sua preocupação em fugir de qualquer estereótipo que lembrasse a origem 

marginalizada da Capoeira. 

Destacam-se, na coleção, as fichas de inscrição dos alunos, as súmulas de 

campeonatos, livro descrevendo os passos da capoeira regional, convites para festas 

de formatura da Academia de Capoeira Regional e capa de disco (long play) com curso 

de Capoeira Regional, artefatos representativos das intenções de organização de uma 

escola de Capoeira. Uma fotografia (imagem 7) em especial oferece potencial de 

pesquisa: uma imagem de Mestre Bimba sendo cumprimentado pelo presidente Getúlio 

Vargas no Palácio do Catete, no Rio de Janeiro - imagem que registra um importante 

momento do processo de construção de uma identidade nacional formulado por 

Vargas, destacando a força que o trânsito político teve no universo da aceitação da 

Capoeira. 

O governo Getúlio Vargas foi pródigo 

na utilização do patrimônio e da cultura para 

reforçar a ideia de nação. Na primeira metade 

do século XX, o nacionalismo estava na 

ordem do dia do contexto mundial. Neste 

período, foi criada a Inspetoria de 

Monumentos Nacionais em 1933, por Gustavo 

Barroso, que foi substituída em 1937 pelo 

Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, o SPHAN, com a chancela de 

intelectuais como Mário de Andrade, que incorporavam como bens nacionais, aspectos 

das culturas indígenas e negras. Naquele momento, aprimorou-se a construção do 

conveniente discurso político da existência de uma nação mestiça, surgida da 

possibilidade de interação e convivência entre matrizes étnicas distintas, de acordo 

com informações de Lilia Schwarcz (1996) e Carlos Lemos (1981). 

De acordo com Adriana Fernandes (2001), Mestre Bimba mudou alguns 

movimentos e criou um código de ética rígido, determinando um uniforme branco, o 

que exigia mais rigor na higiene dos alunos. Este fato remete à compreensão do 

tempo-espaço vivido pelo Mestre. Os primeiros anos do século XX foram fortemente 
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Mestre Cobrinha Verde 

Foto do acervo 

AFRO/UFBA 

marcados pelas ideias higienistas, desenvolvidas na Europa desde o século XIX, 

chegando ao espaço Salvador, num tempo pós-abolição, em que estas ideias, aliadas 

às teorias raciais, indicavam a população afrodescendente como alvo direto do 

preconceito, culpabilizada pelos atrasos sociais, daí o empenho do Mestre em 

caracterizar a Capoeira como esporte, aliando-a às concepções de saúde e higiene 

vigentes no período. O acervo iconográfico da coleção revela um homem forte, 

disciplinador, militante da causa da Capoeira; um homem que se confunde com a 

própria conquista de espaço social para os afrodescendentes.  

 

Mestre Cobrinha Verde 

 

Rafael Alves França - Mestre Cobrinha Verde - foi, 

segundo o vernáculo da Capoeira, um mandingueiro11 muito 

respeitado. Há indefinições quanto às datas de nascimento e 

falecimento. Quanto ao nascimento, Nei Lopes (2004) afirma 

ter sido no ano de 1917, sem precisar uma data. Quanto à 

data de falecimento, o site da Revista Afro-Ásia, que destaca 

a sua participação como colaborador do Centro de Estudos 

Afro-Orientais - CEAO, onde prestou valioso auxílio junto 

aos pesquisadores africanos sobre medicina popular, 

informa que faleceu em 10 de maio de 1982. No entanto, 

Maíra Cesarino Soares (2010) afirma em sua dissertação que 

ele faleceu em 1983, sem uma data precisa. 

 

Mestre Cobrinha Verde foi introduzido na Capoeira aos 4 anos de idade por seu 

primo, o capoeirista Besouro Mangangá12, que lhe deu o apelido de Cobrinha Verde e o 

fez prometer que nunca deveria cobrar para ensinar a Capoeira: promessa cumprida 

até o final de sua vida. 

                                                 
11

 Ser mandingueiro na capoeira é ter malícia, ser esperto no jogo. Refere-se “… tanto aos poderes mágicos de 

alguns deles, como também se fundia com a idéia de malandragem, no sentido de arte da esperteza, da malícia e da 

trucagem”. (DIAS, 2006, p. 17) 
12

 Manuel Henrique Pereira (1897-1923). Capoeirista que se tornou o maior símbolo da Capoeira baiana no início do 

século XX. Sua vida foi permeada pelo misticismo, era considerado um herói nas rodas de capoeira, por ter sempre 

lutado contra as injustiças. Suas proezas e lendas são cantadas em cantigas em todas as rodas de Capoeira. 

Informação disponível em: http://www.portalcapoeira.com 
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Reco-reco 

Fotos do acervo MAFRO/UFBA 

Sua coleção é a mais variada: beribas, caxixis, peças de vestuário, utensílios, 

cipó caboclo, instrumentos musicais, pinturas e medalhas, entre outros. Na coleção 

destacam-se os berimbaus e um reco-reco construído por reciclagem de calota de um 

veículo; três pinturas a óleo sobre madeira, cujas iconografias remetem ao universo do 

sincretismo religioso: uma das representações é São Cipriano, outra a de um caboclo e 

a terceira representa uma festa do dia 2 de Julho (independência da Bahia13), com 

samba de roda e baianas. Na coleção ainda destacam-se os acessórios de vestuário 

como bengalas confeccionadas com cipós envernizados e chapéu. As peças 

apresentam uma significativa policromia em verde e amarelo. As cabaças dos 

berimbaus apresentam decoração de passos de Capoeira, bandeira brasileira e o 

nome: Rafael Alves França. Estes aspectos parecem revelar a importância deste 

momento de conquista cidadã, ainda que incipiente, por meio da Capoeira. 

A transformação de uma calota em reco-reco é significativa do domínio rítmico e 

da criatividade, ainda hoje encontrada nas periferias das grandes cidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reflexões sobre a Documentação da Coleção Capoeira: problemas e 

adequações. 

A partir do estudo desta coleção, composta em parte significativa de peças que 

pertenceram a três importantes Mestres de Capoeira da cidade de Salvador: Pastinha, 

Bimba e Cobrinha Verde - foi realizado o estudo teórico aprofundado sobre o sistema 

de classificação para acervos de museus, de forma a revisar as leituras do referencial 

bibliográfico relativo à área de documentação e classificação museológica, assim como 

                                                 
13

 No processo de independência do Brasil, houve resistência portuguesa em algumas regiões. Na Bahia, no dia 2 de 

julho comemora-se a vitória dos baianos contra os portugueses, após meses de guerra, quando se consolidou a 

independência. 
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foram consultadas e discutidas obras de pesquisadores do Museu, que já 

apresentavam resultados do trabalho empírico com outras coleções14. 

De posse do referencial bibliográfico necessário, partiu-se para o estudo e 

análise dos objetos da coleção de forma a adequar o esquema classificatório elaborado 

por Juipurema Sandes (2010) para a coleção de Cultura Material Religiosa Afro-

Brasileira, e aplicado por Telma Carvalho (2011) à coleção Blocos Afros e Afoxés, para 

as peças de Capoeira. Após a análise destas propostas de classificação, constatou-se 

a necessidade de adaptações que permitissem sua aplicabilidade em conjuntos de 

outra natureza e, assim, que representassem os objetos e temas (nem sempre 

explícitos) também diferentes.  

Dando continuidade ao trabalho de modificação de alguns instrumentos de 

controle do acervo (inventário, fichas de registro geral), foi elaborado um modelo de 

planilha de inventário, partindo da planilha já existente na instituição, ampliando-a com 

campos específicos relativos à classificação, coleção, período de entrada no Museu, 

modo de aquisição dos artefatos, numerações e observação. Depois de discutida e 

aprovada em consenso, a planilha foi aplicada ao conjunto de objetos de Capoeira. Os 

primeiros dados para o preenchimento desta planilha foram resultado de pesquisa 

realizada nos documentos relativos ao histórico dos objetos da Coleção Capoeira no 

Museu. Estipulando-se os campos da planilha, simultaneamente, foram revistos os 

campos da ficha de Registro Geral de Objetos, com base no modelo proposto por 

Carvalho (2011). 

Alguns aspectos que dizem respeito à adequação do esquema de classificação 

e que, portanto, fundamentaram o desenvolvimento do estudo documental da Coleção 

Capoeira devem ser esclarecidos. Os sistemas de classificação elaborados para 

acervos bibliográficos: Classificação Decimal de Dewey (CDD) e Classificação Decimal 

Universal (CDU), que agrupam os acervos bibliográficos em grandes áreas temáticas, 

serviram de base para a estrutura numérica decimal adotada por Sandes (2010), cujo 

objetivo foi o de dar ordenamento lógico à coleção que foi foco de seu estudo, ou seja, 

respondeu por necessidades específicas. Contudo, a opção por recorrer às 

                                                 
14

 SANDES, Juipurema A. S. O Museu Afro-Brasileiro da Universidade Federal da Bahia e sua coleção de cultura 

material religiosa afro-brasileira. 288 f. Dissertação. Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Estudos 

étnicos e Africanos. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, 2010. 

CARVALHO, T. F. A documentação da indumentária dos blocos afros e afoxés da Bahia: Acervo do museu afro-

brasileiro da Universidade Federal da Bahia, Relatório Final do Estágio Supervisionado para graduação em 

Museologia na Universidade Federal da Bahia. Salvador, julho 2011. 
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classificações bibliográficas limita, numericamente, a criação de classes e 

macroclasses em nove categorias. Do ponto de vista de acervos museológicos - 

produtos da cultura material e em um museu de coleção aberta - observa-se a 

dificuldade em seguir um sistema de classificação com tais características. 

Na estruturação de um sistema de classificação em museus deve-se partir do 

estudo do objeto entendendo o seu significado em um contexto de utilidade-função, 

quando se atribui um conceito e uma designação15. A proposta de Sandes (2010) foi 

elaborada visando uma coleção fechada e monotemática, ancorada em uma pergunta 

específica: - qual a função do objeto no contexto do universo religioso afro-brasileiro? O 

que colocaria todas as outras coleções do MAFRO/UFBA sob a tutela da coleção de 

cultura material religiosa afro-brasileira. Entretanto, o levantamento do tipo de objeto de 

outras coleções sob a guarda do MAFRO/UFBA indicou a existência de alguma 

similaridade temática ou pontos de contato, o que possibilitaria, após a indispensável 

realização de determinadas modificações, a manutenção do sistema numérico fechado 

em nove categorias. 

Após a análise destes aspectos, optou-se por efetuar alguns ajustes no 

esquema classificatório existente, elaborando uma proposta de esquema de 

classificação que atendesse o mais possível a todo o perfil do acervo do Museu. Os 

ajustes foram possíveis a partir de um estudo sistemático do Thesaurus para Acervos 

Museológicos (FERREZ e BIANCHINI, 1987) e da bibliografia referente à 

documentação de museus e linguagens controladas, a exemplo de Cerávolo e Tálamo 

(2000), Cintra et alli (1994); na opinião de autores publicados no MAST Colloquia 

(2008), Salum (1988) e SMIT (1986) - que fundamentaram as mudanças necessárias, 

seja no processo de arbitrar a criação e/ou mudanças de macroclasse e classes, seja 

no entendimento de que um sistema de classificação é um método de organizar o 

conhecimento implícito num acervo museológico para que a informação seja mais 

facilmente acessada e recuperada, oferecendo mobilidade e procurando minimizar 

outros efeitos das linguagens construídas, além do que também procurando não 

reduzir as conexões entre os objetos, entre eles e o universo material e mesmo o 

universo simbólico.  

                                                 
15

 Ferrez e Bianchini (1987, p. XXII) ao explicarem o método de organização dos termos no Thesaurus para acervos 

museológicos, citando Chenhall, dizem que “todo objeto feito pelo homem foi originalmente criado para cumprir 

uma função”. O conceito de função original existe em todos os objetos, “sendo, portanto, a única característica 
que pode ser utilizada para uma classificação sistematizada, independente do uso que os objetos possam vir a ter 

mais tarde”.  



 

A coleção Capoeira do Museu Afro-brasileiro (MAFRO/UFBA): os mestres Pastinha, Bimba e Cobrinha 

Verde e a documentação museológica 
 

 

 

Revista Eletrônica Ventilando Acervos, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 78-94, nov. 2013. 90 

Tendo em vista este objetivo, foi necessário um estudo dos termos e das 

definições de classes arbitrados para a Coleção de Cultura Material Religiosa Afro-

Brasileira desenvolvida por Sandes (2010), verificando-se a possibilidade de inserir os 

objetos da Coleção Capoeira naquela estrutura. O passo seguinte, ao constatar-se a 

incompatibilidade entre vários objetos e as definições existentes no esquema 

classificatório foi criar três novas macroclasses e classes, com base numa relação de 

gênero-espécie menos específica para o universo de cultura material religiosa, ampliar 

termos e arbitrar novos termos. Este foi o processo de averiguação necessário para dar 

prosseguimento, de forma coerente, à ampliação do esquema de classificação do 

MAFRO/UFBA de modo a incorporar quer a Coleção Capoeira quer outros conjuntos. 

Todos os ajustes foram realizados tendo em vista o acervo do MAFRO/UFBA, de 

modo a permitir algum grau de mobilidade no processo de classificação de peças ou 

conjunto de peças. A ausência de mobilidade é o aspecto limitador do sistema 

numérico proposto por Sandes para as classes de objetos, entendendo-se que 

ampliações, mudanças e supressões devem ser previstas na adoção de uma 

linguagem controlada em museus. 

Foram estes procedimentos metodológicos e os resultados alcançados que 

possibilitaram a atualização dos registros internos da documentação do Museu, 

incorporando o desdobramento de classes de modo a catalogar e indexar as coleções 

de objetos dos três Mestres em categorias que se articulam umas às outras.  

 

Considerações finais 

Ao estudar uma coleção museológica tem-se a oportunidade de revisar os 

conceitos básicos tratados pela Museologia, principalmente no tocante à 

documentação, de forma a tecer argumentos para a compreensão dos objetos e suas 

implicações. As coleções dos mestres Pastinha, Bimba e Cobrinha Verde são 

portadoras de uma infinidade de informações, estando composta de 70 peças, 

constituindo um conjunto documental que registra a materialidade das memórias, não 

somente dos três mestres, mas da Capoeira na Bahia e seus diversos sujeitos e 

situações sociais. 

O registro documental das peças de museus exige a coleta do máximo de 

informações, sejam elas obtidas no contato direto com o objeto e sua constituição 

material, ou por meio de pesquisa bibliográfica e/ou de campo, resultando num 

complexo de dados a serem criteriosamente relacionados e analisados, uma vez que 
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são formadores da base consistente para futuras pesquisas, ou mesmo, para as 

exposições na interface com o visitante. 

Este minucioso registro é o que identifica, descreve e contextualiza os artefatos 

e objetos em um museu, além de permitir a posterior transmissão das informações 

coletadas.  Para que essa transmissão se processe de maneira fluida, a documentação 

museológica deve ser confiável, eficiente, além de facilitar a comunicação do Museu 

com o público, possibilitando que o próprio visitante analise e reflita sobre as 

mensagens que a instituição deseja comunicar por meio do seu acervo. 

Cabe então ao museólogo a responsabilidade de estudar e compreender a 

dimensão do conjunto de artefatos e objetos como patrimônio cultural, para a partir daí, 

elaborar os questionamentos pertinentes, com o intuito de extrair o máximo de 

informação destes elementos da cultura material para enriquecer a documentação 

museológica do acervo, propiciando a possibilidade de novas pesquisas, 

principalmente aos estudiosos da cultura brasileira, além de facilitar a gestão do acervo 

com o desenvolvimento de um trabalho padronizado e produtivo junto à documentação 

museológica do Museu. 

Nessa experiência de estudo das coleções de Capoeira dos Mestres Pastinha, 

Bimba e Cobrinha Verde foi possível verificar como um processo de pesquisa é 

revelador das tramas de relações pelas quais foi construída, seja de forma isolada ou 

em conjunto. O processo de pesquisa revelou aspectos identitários de quem produziu 

as peças, as utilizou e as salvaguardou, possibilitando também a abertura de outros 

campos a investigar, a exemplo dos contextos, que levam à explicitação dos tempos e 

espaços com os quais as peças estabeleceram e ainda estabelecem relações. As 

coleções apresentam dados relativos não somente aos tempos e espaços vivenciados 

pelos mestres, mas revelam também o seu horizonte social, na expressão de García 

Blanco (1994). Ou seja, as coleções não estão restritas aos mestres, mas por suas 

características individuais e coletivas podem ser consideradas como marcos para 

outros estudos, pois nas respostas às questões de pesquisa, novas narrativas 

explicativas podem ser construídas. 
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Perfil de uma biblioteca, traços de um leitor:
estudos sobre o acervo de um professor - 
Victor Márcio Konder (1920-2005)
Carolina Cechella Philippi e 
Maria Teresa Santos Cunha
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PERFIL DE UMA BIBLIOTECA, TRAÇOS DE UM LEITOR: ESTUDOS SOBRE O 

ACERVO DE UM PROFESSOR – VICTOR MÁRCIO KONDER (1920-2005). 

 

Maria Teresa Santos Cunha1 

Carolina Cechella Philippi2 

 

 

O ato de colecionar é retomado e 

problematizado através de Projeto de Pesquisa 

(com financiamentos do CNPq) coordenado pela 

Professora Maria Teresa Santos Cunha 

(Departamento de História/ - UDESC), onde atua 

com auxílio de bolsistas de Iniciação Científica 

(graduandos dos cursos de História e Pedagogia – UDESC). Reflete-se, então, a 

construção e afirmação de memórias perceptíveis no acúmulo, junção e preservação do 

referido acervo. Este Projeto de Pesquisa tem por objetivo inventariar, higienizar e 

catalogar, para dar forma a uma análise, um acervo pessoal composto por um fundo 

documental de cerca de mil peças entre livros, revistas, catálogos além de 45 (quarenta e 

cinco) cadernos com manuscritos pessoais escritos entre 1962 a 1992, que pertenceram 

                                                 
1
 Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Estadual de 

Santa Catarina (UDESC), Vice Coordenadora do Laboratório de Patrimônio Cultural – DH/UDESC e Bolsista 

Produtividade do CNPq. 
2
 Graduanda em História e bolsista de iniciação científica (UDESC). 
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ao professor, intelectual de esquerda e político catarinense Victor Márcio Konder (1925-

2005). Segundo própria designação (2006), trata-se de “um revolucionário letrado”, 

atuante como professor, político e intelectual de esquerda. Este material se encontra 

depositado, por doação da família, na Biblioteca Universitária da Universidade do Estado 

de Santa Catarina/ UDESC e no Laboratório de Patrimônio Cultural do Departamento de 

História /FAED/UDESC, em Florianópolis/SC. Sob o prisma combinado da História Cultural 

(em seu âmbito se situa a História da Educação que aborda a história do livro e da leitura 

tanto na transmissão de conhecimentos como rastreamento de marcas de leitura 

presentes em sua biblioteca pessoal), da História do Tempo Presente (pelo testemunho 

deixado nos cadernos estudados pela via da cultura escrita) e do Patrimônio Cultural (pela 

análise das instâncias que o custodiam e o caracterizam como um acervo pessoal) este 

projeto pretende proceder  uma análise do legado documental de Victor Márcio Konder 

como um homem de letras  - tal como propõe  CHARTIER (1996) por suas vinculações ao 

mundo da escrita e da leitura -  e como  intelectual tal como propõe SAID (2005) - um 

pensador da cultura - que, pela posse de livro e pelas anotações pessoais em cadernos 

escolares  deixou registros sobre cenários de sua época. 

 A investigação é desenvolvida tendo por ponto de partida os estudos sobre sua 

biblioteca e seus cadernos pessoais, que, ainda que tenham sofrido inúmeras triagens, 

alterações e re-alocações,  anunciam marcas de seletividade e de intenção de 

perpetuidade, afirmando assim uma identidade a ser apresentada. A pesquisa parte do 

pressuposto que salvaguardar um acervo desse porte e preservar uma memória - de leitor 

e de professor - seriam formas de produzir um discurso sobre o passado e de projetar 

perspectivas sobre o futuro pelo entendimento de como intelectuais construíram e fariam 

circular, pela escrita e pela posse de livros, uma representação de mundo e um patrimônio 

a ser perpetuado. 
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